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CONGRESSO NACIONAL 
PRESIDÊNCIA 

SESS.~O CPNJU!':TA 

Em 23 de novembro de 1965, às 21 horas 

ORDEl\1 DO DIA 
Dl.scUlBáo, em turno único, dos P1·ojetos de Emenda à Constituição 

d.e iniciativa do Sr. l'reMdente da Rt•pública, ns. 
6/65 tC. N. J 1 que nltern dispositivos coust!tuciona.i.n n!erel'~te:s ao Poder 

J\ld.ie-láric: .. 
7'63 (C.N.l, q\le altera t'h~positivna consUtucior:ais referente• ao 

Ccngre...~ Nacional. 

SI'SSAO CONJUS:t'.~ 

Em 24. de novembro ele 1965, às 21 lwras 

ORDEM DO DIA 
DtSCllS::.~o. r.m turno uruco, do Projet.o de E:menda à Constitulç!\o n9 

a de 1965, de m!<.c~-:wva do Sr. Prestd.ente da República~ Q.Uo dispõe sôbre 
• r.lste~ tributlirio nacion·al. 

:-5ES81\.0 CO~Jl:NTA 

Em 25 de novembro de 1965, às 9 huras 

ORDEM DO DIA 
Discussão. em tw-no úuica, do Projeto de Lei n.~ 14 d• 1966 <O N.) 

.. inJclativa. do Sl' • .Presldevtc da Reptiblíca, que a.utoriaa a. aberlttra., })Clo 
Mlu.blério da Viação e Obtas Públicas, do Dredit;O e.spooltJ. d'e Cr$ 
20.500.000.000, para o tlm quoe menciona. 

S~~SAU CONJUNTA 

Em 25 de novembro de 1965, às 21 horas e 30 minutos 

ORDEi\1 DO DIA 
Veto p.resldenclal (parcial) ao Projeto de Lei n.o 3.12&-B(6G na Cêmua 

1 n.o 201!.(:55 no s~matlo, que institucionali.za o créà:ito rt.~n.L 

CCd:ula. .... 
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ORIENTAÇAO PARA A VOTAÇAO 

M>ttéria a que se: rererc 

Parágrafo únlco do a.rt 14 (totAlidade). 
Da. alínea. "e'' do art. is as pe.Javraa: 

" ... que não poderão ser inferioras a 30% <trinta por oento) 
do recolhimento devido". 

Alioea hm" do art. 15 (totalidade). 
Alfnea. "n'' do art. 15 ilotaUt\a.de). 
Art. 23 (tota.lidadt":). 
Art 2i !totalidade I. 
Do art. 34 (ca.putl a.s pataTI'M: 

"e comissões•'. 
§ 1.0 do art. 34 ttot:llidade,. 
Art. 36 (totaU.dadd . 

Convaca~ão de seSGã.o conjunta para aprec•fação de n•to presidf'uc!al 

O Presidente do Senado .F'ederaJ nos t.-étmo~ ào art 70, § 3'', áa GOl15-
ti.tui~ão e do art. 1° nc IV, do Regimento comum. conVoca as duas Casa.! 
Ci'D Congresso Naciona1 parn. em sess!lo conjunta a realizar-se no dm ~b dO 
corrente, as 21 !mra.s e 30 zr..Jnutos no Plenário da Càmara dos Col'"pu1aC1(1S, 
conhecerem do vet-o presidencial ao Projeto de Le! 11° 3 125·8 6[1 na Câ­
mara e oQ 201·65. no Senado, Ql.;e in~ti.tudona.J.u;a o crédito rurnJ. 

Senado Feder,.;l 9 de netvembro dP. 1965. 

SENADO 

AGRO l\'loun!l. ANDHkVE 
Pt".esidll.nte 

FEDERAL 
ATA DA 185\' SESSÃ0, E" lido o oeguiute: 

EM 22 DE NOVEMBRO DE 19651 REQUERIMENTO 

3\' Sessão Legislativa, I N? 774, dt 1965 
da 5;;1 legislatura ·1 Peb fu.!ecill'.\:nto do Dr. Alfredo 

PltEStDf:.:'<ITIA DO su. NOGUElRA 1 Nat>se;·, bn:sileiro ilustre. que ex:erc!a. 
}).\ G.Al\1.'\ o mandato de Deputado Ft>dcrs.l pelt> 

I J-."'..o;tatio de Goiús, depms de ter de .. 
A.'> 14 hcrn.s e 3{) minutos: sempenl:m.do outras altu.s funções, 

neham ·.se presentes. os S~nl\ores; como a de S<;;nador e :Mimstro. à' 
Senadores: 

P..dalberto SC'na 
Vivaldo Li.ma 
Edn.umdo Levl 
Scbastláo Archer 
Si~efredo Pacheco 
Meuezes Pimentel 
Wilson Goncalves 
nuv Carneiro 
Ariemiro de Fi:IlJ.t:il'edO 
Pessoa. de Quelros 
Ermirlo de :vrarae1 

- Julla Leite 
José Leítc 
Josaphat Marinho 
Aurélio Vianna 
Nog-LTeira. da Gama 
João Abrallâo 
Josê Peliciono 
Lopes da Costa. 
Bezerra ~e t-o 
Guido 1v!ond1n 

E~tado, reo.nc1·-cmos, na fOJma regi ... 
Uif'ntal e d<' acOrdo !'Om as tmd.iç5e:1 
da Ca.~a. aJ sPguintes hornenag€ns de 
-pesar: 

a 1 ilrserçâo em ato. <ie v-oto dl 
1 Jlrofundo pe::;ar; 

b} apre.seutaçllo de condolências A 
famHia e ao E.'ltado de Goi.U~; 

ci le\'antamento da .sessão. 
Sala das sessões, em 22 de novem .. 

l.Jro d-e 1965. - Jaã.o Abrultáo -
Ad.afllerto Sena - lVi!son Gon(:a!v~.J 
- Júlio T.e-a-e - Lope.'1 da Costa -
bam.uruto Le~i - Argemrro C!e !'·,_ ... 
yucif·edo - José I..eit.e - SeiJastiM 
.4n•he•· - ,'!,fer.e.:z.es Pimentt'l. 

O .Sit. l'R};SIDENTE: 

<Nof)-ueita da Gama) - E votnçiia 
o rt>qurrirne-nto que acaba de ser lldu •. 
I Pausa I. 

O SR. JOAO ,\BRAHAO: 
O SR. PRESillENTEt ~·;. Presidente, peço R pnlav:::-a. 
(Nogueira da Gama) ~ A Usta. de' lÕo! 1 , 

presença acusa o comparecimento de' O ... n. PRES DENTE: 
2i Srs, senarlores. Havendo nú.me~~ t.Vogueira da Gama.) - Tem s 
ro Jc~~ol, declaro aberta a sessão~ puln.vra o nobre Senador João 

Val ser ltdt\ a ata. Abrahão. 

O Sr. 2Q Secretário procede. iJ. O SR . .J0,\0 ABRAIIAO~ 
leitura d.a ata. da .sessdo antenor, 
que é aprol'ada sem di!I:Jatcs. 

O SR. PRESIDENTE: 
(Nogueira da Gama) - Sóbre a 

mesa requerimento que será lido pela 
.St. 1 ~ 6ecretãrto. 

(t~ara encaminhar « t:olação­
Scm rer•isâo do orador) - Senhor 
Presidente, Srs. Deputados, deseja· 
nesta oportuniade, encaminhar a vo ... 
tnção do requerimento que acs.ba de 
ser U-do, no sentido de que o SenMa 



_,reste SJ.l& homenagem à memóiia 
:do ilustre homem público de Goiá~, 
!Deputado Alfredo Nasser, ontem"' fa~ 
lecído. . r 

Através -de sua existência, ptestou 
!Alfredo Nasser. :relevantes serviços ao 
seu Estado e ·à. Nação hrasileiro, ra­
Cão por que subscrevemos êste reque­
timento, na certeza de que tôda a 
Casa irá associar-se às homenagens 
pedidas. 

Alfredo Nasser nasceu a 30 de abril 
de 1905, na cidade de Caiaponia, no 
meu Estado, filho de Miguel Nasser 
e D. Abla Isaac Nasser. 

Foi Deputado &taduaJ em 1929, 
membro da cons~ituinte em 1934, Se­
nador da República em 1945. Duran­
rte duas legislaturas exerceu, com al­
tivez e dlgnidade, o cargo de Depu­
tado Federal e foi, também, Ministro 
Ida Justiça no Govêrno do Sr. João 
Goulart. 

Pertencen, até 1950, à União De­
lho~rática Nacional e, até hâ ·pouco, 
1ntegrava o extinto Partido Social 
Progressista. 

Ao render, nesta oportunidade, ho­
lrnenagem à memória do ilustre ho­
:mem público de nosso Estado, desejo 
ll.Ssinalar, Sr. Presidente, que temos 
!razões especiais para fazj.}o - so­
!rnos da rnesma origem, descendemos 
Ido mesmo povo,. o povo libanês. 

O Sr. Adalbertf) Sena - Permite 
V. Exa. um aparte? (As.~e>~timento 
(lo orador) ...,.... Desejo trazer ao dis­
turso do nobre Senador João Abrahão 
a solidariedade da Bancada. acreana 
'hesta Casa. As homenagens por vos­

. ta Exa. requeridas são especialmen­
te devidas ao Uustre morto pelo fato 
"e êle na qualidade de Ministro da 
Justiça, ter tido atuncão. das mais 
'eficientes, nos negócios· do extinto 
território hoje transformado em Es­
rtado do Acre. 

O SR. JOAO ABR.~HAO - Agra­
~ecido ao aparte de v. Exa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi· 
fdente. 

COMPARECE~[ JUAJS OS SRS. 
SENADORES: 

Arthur Virgílio 
Zacharias de Assumpção 
Cattete Pinheiro 
Moura Palha 
Joaquim Parente 
Silvestre Pérícles 
Lfno de Mattos 

O SR. PR-ESIDENTE: 

(Nogueira da Ga.ma) - :Em vota­
-ção o requerimento. (Pausa.) . 

os Srs. Senadores que ·o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pau~ 
sa). 

o requerimento foi aprovado. Far-­
M~á na Ata inserção de um voto de 
'Profundo pesar pelo faleciment-O do 
!Deputado Alfredo Nasser. 

A Mesa apresentará condolência à 
'família e ao Estado de Goiás, e as~ 
fó>Ocia-se, com profundo pesar, às ho­
menagens que acabam de ser presta­
das à memória elo ilustre homem pú­
blico que foi, durante longos anos, 
Deputado e também senador, Minis· 
rtro da Justiça em certo período, ten­
do, em tôdas essas atividades, deixa­
do marcas indlscutiveis de grande es­
pJrito, sempre voltado ao serviço da 
Pátria, dando exemplos dignificántes 
à mocidade e aos seus ~onten-âneos. 

cumprindo a. decisão _do Plenário; 
vou· encerrar a nresente sessão, e 
convoco os Srs. Senadores para ou­
tra, extraordinária, ainda hoje, às 15 
horas e 15 mi~utos, com a seguinte 

OltDE~l DO DIA 

1 

ORÇAMENTO 
PODER LEGISLATIVO. 

Votação, enl turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 239, de 
1965 (nQ 3.000-A.-65, na Casa de ori­
t;em), que estima a Receita e fixa a 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

OIRETOA GERAL 

ALBERTO DE BRITO PEReiRA 

CHG.FE CO S!õ::'IVI(::O oe PIJBLIC.AÇ~ES 

MURILO FERREIRA AlVES 
CHEF8 DA GEÇAO DB FIIEOAÇI~ 

FLORIANO GUIMARÀE;Ii 

Dlt~RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

lmpHifiSO nte ctlcJn•• do Departamento de lmCfEflli8 Nacional 

BRAS'iLIA 

ASSINATURAS 

liBPART!ÇõES B PliRTICULARES I fUNClONARIOS 

Capital e lntenor I Capital e Interior 

Semestre • • • • • • • .. • • • Cr$ 50t Semestre _.. • • • .. • • • .. • brt 39, 

A.no ..................... . 96 Ano ···••·•··•··•·•· Cr$ 

Exterior Exterior 

Ano ................ Cr$ !JS. t.na ·•·••··········· Cr$ 108; 

- Ex.cvt.uadM as para o exterior, qne serão sempre ~muats, aa 
assinaturas poder .. se--ão tomar. em qualquer época, por sets mesne 
ou um ano. 

- A fim de possibilitar a remessa de valores acompanhados de 
esclarecimentos quanto 'à sua aplicação, solicitamos dêem preferência * remessa por meio de cheque ou vale postal, emitidos e favor do 
Tt.sourairo do Departamento de lmpx:ensa JiMit.u.al. 

-- Os suplementos é.s edlçõea do, órgão& diciata serão fornecido• 
· aos 11sinantes sOmente wediAnt.f!l aolicit.ao.io. 

Despesa da Uniáo para . a exercício 
financeiro de 1966, na. parte .referen­
te ao Poder Legislativo (Anexo 
2.()0.00) - matéria incluída na or­
dem do Dín nos têrmas do art. 171, 
nfl II, alinea "b" tendo Parecer da 
Comissão de Finançu,s. 

2 
ORÇAl;!ENTO 

MINI3TERIO DA SAúDE 
Votação, -em turno único, do Pro­

jeto de Lei da Càmara n9 239, de 
1965 (n9 3.000-A-65, na Casa de ori­
gem), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercido 
financeiro de 1966, da parte relativa 
ao Ministério da Saúde <Anexo 
4.00.00, Subanexo 4.15.00) - maté­
ria incluida em Ordem do Dia nos 
têrmos do art. 1'71, n9 Ir. b. do Regi­
mento Interno, tendo P.arecer da Co­
missão de Finanças. 

3 

ORÇAMENTO 
PRESIDJ!:NCIA DA REPúBLICA 
Votaçã.o, em turno único, do Pro~ 

jeto de Lei da Câmara n9 239, de 
1965 (n9 s.ooo-A-65, na Casa de ori­
gem), que estima a Receita e fixa. a 
Despesa da união para o exercício 
financeiro de 1966, da parte relativa 
à Presidência da República (Anexo 
4.00.00, Subanexo 4.01.00, 4.o2.00, 
4.03.00 e 4.04.00) -:- matéria inclui­
da em Ordem do Dia nos têrmos do 
art. 1'71, n9 U, B, do Regimento In~ 
terno, tendo Parecer da- Comissão de 
Finan(.'as. 

4 

Interiores (Anexo 4.00. 00, Subanexo 
nQ 4.11.(10) - matéria iucluida em 
Ordem do D:ia nos têrmos do art.. 171, 
n9 n, b, do Regimento Interno, ten­
do Parecer da comissão de Finanças. 

6. 
ORÇA..v!ENTO -

MINISTI:RIO DAS MINAS E 
ENERGIA 

Votação, em turno único, do Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n9 229, de 
1965 (n9. 3 .o<lO-A~65, na Casa de ori­
gem), que estima a Receita e fixa. a 
Despesa da União para o exercicio 
financeiro de 1966, da parte. relativa 
ao Ministério das Minas e Energia 
(Anexo 4.0ü.OO, Subanexo 4.19.00) -
matéria incluida em ordem do Dia 
nos têrmos do art. 171, nQ n, b, d(J 
Regimento Interno, tendo Parecer 
da Comissã.o de Finanças. 

6 
ORÇAMENTO­

MINISTll:RIO DA VIAÇAO 
E OBRAS PúBLICAS 

Votação, em turno único, d.o Pro­
jeto de Li~i da Câmara n9 239, de 
1965 (n9 3.000-A-65, na Casa de ori-­
gem), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercicio 
financeiro de 1966, na parte relativa 
ao Ministério da Viação e Obras Fú-­
blica.s (Anexo 4.00.00, Subanexo ... 
4.17.00) -matéria incluída em or-­
dem do Oia nos têrmos do art. 171, 
nl,l U, "b", do Regimento Interno, ten­
do Parecer da Comissão de Finanças. 

7 
ORÇA .. '>IENTO -

ORÇAMENTO - :MINISTJ!:RIO DA AGRICULTURA 
MlNTST!!RlO DA JUSTIÇA E, Votação, em turno único, do Pro-

NEGóCIOS INTERIORES jeto de Lei da Câmara n9 239, de 
Votnção, em turno único, do Pro- 1985 (n9 3.000-A-65, na casa_ de ori­

jeto de Lei da Câtn:J.r-a n9 239, de gem), que estima a Receita e fixa a 
1965 tnº 3.C·:JO-A~65, na Ca3a de ori- Despesa da União para o exercicio 
genü, que estima a Receita e fixa financeiro de 1966, da part·" relativa 
-a ne[)pcsa da União para o exercício ao Ministério da Agricultura tAnexo 
financeiro de 1966, da parte re1ativa \4.00.00 - Subanexo 4.06.0(1) -ma­
ao Ministério da Justiça e Negócios téri~ incluída em Ordem do Dia. nos 

têrmos do art. 171, n9 II, do Reg.t.
1 

mento Interno, dependente dé pró.., 
nunclamento da Comissão de Finan., 
ças. 

8 
ORÇAMENTO- -

MIN1STtR!O DA FAZENDA 
Votação, em turno único, do Pro .. 

jeto de Lei da Câtnara n9 239, de 
1965 (n9 3.()00.-A .. 65, na Casa de ori .. 
genü, que estima a Receita e fixa. a. 
De~;pesa da União para O exercício 
financeiro de 1965, da parte relativa. 
ao Ministério da Fazenda (Anexo 
4.CO.ü0, Subanexo 4.08.00) - maté­
ria incluída em Ordem do Dia nos 
têrmos do art. 171, n9 II, b ·do Re-­
gimento Interno, dependendÓ de pro-.. · 
nttnciamento da Comissão de Fina.n• 
ças. 
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PROJETO DE LEI DA CA.VIARA 
N"9 236, DE 1965 

Vot~ão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara _,n9 236, de 
'1965, de iniciativa .do Sr. Presidente 
da República (n9 3.181-A-65 na Casa 
de origem), que altera a redação da. 
Lei nº 4. 740, de 15 de julho de 196~ 
<Lei Orgânica dos Partidos Po1fti ... 

cos). tendo Pa.recer, sob nQ 1.203-65~ 
da Comissão de Constituic;ão e Jus• 
tíca, favorável, com as emendas que 
oferece, sob ns. 1-CCJ e 2-CCJ _e 
parecer oral, dado na sessão de 2s de 
.outubro pelo arquivamento, e, de ... 
pendendo de pronunciamerlt-o· da mes­
ma Comissão sObre auestão dl~ ordem: 
suscitada em Plenário . 

lO 
PROJEI'<J DF. LEr D' r: AMARA 

Nº 257, DE 1965 
Votaçã-o. em turno único. do Pro .. 

.ieto de Lei da Câmara nll 257, de 
196fi (n~ 3.20!1-B-6!'i na Ca.<>a. de ort­
Rem). iniciativa do Sr. Presidente 
da República, QUe dispõe sõbre o E<; .. 
tatuto do Magistério Superior. tendo 
Pareceres favoráveis. sob ns. 1. 294 e 
1.295. de 1965. dar; Comissões: 

- de ProJetos . do Fxecntivo. conl 
as emennas que oferece, sob números 
1 a. 9-CP"Jl: e 

- de Financas 
e pareceres orai~ 

- Oa Comissão de constítuicão e 
.Tustíça sôbre a projeto e as emen­
das; 

- dru; Co-missõe!';_ de Proiefos do 
Executivo e de Finanças, sôbre as 
emendas de Plenârio. 

11 
PROJETn DM: LF.r DA CAiv!:ARA. 

N' 272. DE 1965 
Votação, em turno único: do Pro• 

ieto àe Lei dn. Câmara n9 272, de 
1965 (n9 3.022-B-65 na Casa de orf .... 
p;em). de infcfatfva do Sr. Presidente 
da RepúbiJca, QUe altera a redac;âo 
do art. 46 da Lei nQ 4,117 de 27 de 
agõsto de 1962 (Códi!W BrRslleiro d:é 
Telecomunicacões), t~ndo Pnrecel 
F~voráve1, sob n9 l. 31B. de 1965. dB" 
~omis::;ão de Transnortes, comunica .. 
ções e Obras Públicas. 

12 
PROJETO DP. LET DA C AMARA 

N9 258, de 1965 
Vota-cão, em turno único. drt Pro­

Jeto de Lei da Ctlmara nº 25-8, de 
Hl€!1 (n9 3. 19'1-B-65, na Casa de ort­
gem). rlf" i'1iciativa rt"n ~r-. Presirlente 
da ReoúbUca, aue autoriza o Minfs .. 
tPrio da 'fi'a~enda. a f"ff'h1ar a doacão 
de Obri!:!:ar.ões RPaiusNv>"i~ do Te­
<;ouro Nadonal às entidades que 
menciona. e dá outrac:: nrovidências, 
tendo Pa.receres favorável~. sob n-6:­
mero.'l' 1.310 e l..'n:L de 19-65. das Co .. 
missões; de Proietos do• Executivo, 
com a emenda nue oferece, sob nl1 .. 
mero 1-C'PF.: e de Finan~ao:;. Parece .. 
res ot•aio:;: da Corni_~~ão de Constttut .. 
cão e Justtc;.a sóbre o orofeto e as 
emendas: das Cnmi<>.,Fie~ de Projeto 
..;o p,;ecl1t:lVo e de Finanças sôbre a 
emenda de P!enãrio. 



lS 
ruiDAQliO F'INAL - ORÇA.WE."<'l'O 
- ML'!ISTJl.RIO PAS RELhÇOES 

EXTERIORES 

Dlscu.5sáo, em turno único, da 1·e .. 
dação fJnal. oferecida pela Comissão 
de Finanças ern seu Parecer número 
1.346, de 1965, das emendas do Se· 
nado ao Projeto de Lel da Câma-ra 
n'l 23~. de 1965 tn9 3. DOO~A-65 na 
Casa de origem), que estima a Re ... 
celta e fixa a Despesa da União para 
o exercício !inance1ro de 1966, na 
parte referente ao Ministério das 
R~lações Exteriores (Anexo número 
-4.00.00, subanexo -4:.14.00). 

14 

LOP9 da Costa face do considerável numero de !mo, multo déles, a problmear. mt~rna.-
Bezerra Neto Agentes Fl&ea.is. com exerciclo no/ clonnis, tudo indica o acerto da m~ .. 
Gtlido Mondin Estado ds São Paulo, atingido pelo cinttva do Senador Ednmudo LeVI. 

artigo 19 õo AW Instituciollal, bem 1 voltada, inclus,ive, a incontestável !u.-
0 SR. rRESfDENTE: assim a movimentaçâo do pessoal terêsse nacwnal. 

<Nogueira da Gama} - A lista. de ctecorrent.e das r~centes promoçqt!s j Nada llá a opõr cons~eqüentem~nte. 
presença acusa o comparcelruento de verlficad~ em todas as Reg1ot-s • a. nosso ver, à aprovaçao do proJeto. 
28 senliores Senadores. Havendo nU· Flscals do Pais". I flUe virá criar no senado Federal uma 
mero legal, declaro aberta a sessão. Do exposto, Vt;rifica.~se estar perfet-/ Comissão e:;pecifica para e~tudo da~ 

Vt:!oi se1· lida a at.a. tamente justificada a providênda aa~ 1 queatões re.:a?lo_~acla~ ~· maiS de me .. 
o senhor 29 secretário procede tor~zatiYa q11e informa a p1·esent€' pro·\ tnde do te~rllóllo patno. 

à leitura da ata da sessão m~te~ . posiQáo, em se trat-anôo. so!Jr.etudo, de I Sala das ConJi.':.:;ôes em . . . de ..• 
fio-r, que e aprovada se-m debates. J c~édito suplem~nta.r necessarz? ao. re~ I de 1965. - Camillo Nogu. eim da Ga .. 

. . /for~;o de dotaçoes ~orçamentana~ exnu~ ma, Presidente. _ Catlcte f'in/w~;o. 
'! s:nhor 1~ Secretario lê o se.- ricta_:; em consequencia de d~tcrn\\-....1 Relator. _ Adalberlo sena -- Jo:; .. 

"uznte. 1nncoes legais. quhn Pa.rentc -- Guido M:ondtn 
EXl'EDIENTfi Assim, do ponto de vi~ta 1:Hlü a 

, est~ ;-~mlssM aprec;ar, opinamos pela I o SR. PnESlJ>EN.TE: , 
PARECER apto~ação do Proje.:o. (NogtJcira da Gam.~) - Ha. ora .. 

RF..QUER!MENTO N
9 

773, DE 1965 Sala das Ccmis."-ÕC<;, en'\ 20 d~ no- , dores inSCl'li.-os. • .. 
Discussão, em turno ilnico, do Re- Ni? 1.347, c4e 1965 lvemõro de- 1965. - Argcmi,·o de F1~! Tem a pnl.avr~ o nobre Senador Jú .. 

querimento n<? 773, de 1965, pelo .qual na cornzssiio de Finanças, sóbrc o ~.auei~eào, P;'t:>Siôeute. -:. ?es~oa df.f: lia Leite. 
o Sr. Senaào:t' Ruy Carneiro fiOlicita. Projeto de Lei da camara n9 270, •Quczroz, Relator. ·- Atu-úo Vw1~na. I ~. .. .· . 
transcrição, nos Anais do Senado, dos de 1965 <ní' 3.270~8, de 19'65 na cu.~>u J- Wílson Gonça_Ities. - Ee:;en:a '/li elo. ~ Sl~o-. ,Jl LIO I .. ~ITE. 
discursos proterídos. na. cerlmôn}a do ae orlgcml, que autoriza o Poder~- Menezes Ptutent<.;l: -- S1gejrcdo (Le o seyuwte dtscur.~oJ -Senhor 
hast,e::unento da Bandeira no dia 19 Executivo a. abrir, ao Ministério da lPaclleco. -José Erm1no, Pr~\:.iU-enu~. ::::.cnhures Senadores, eru 
do cotTente, pe1o Sr. Senador Viva!~ Fu.;;enàa, o créd.ito suplementar de t __ agósto Ultlmo, apresentei à Mesa re~ 
do Lima e pelo Redator José Bcnício Cr$ 600.000.000 (~>eisccntos m.ilhôes I querimcntns de informações que-, 
Ta. '-lares da Cunha Mello. cte cru.~eiros), coma refôrço à do~ PARECERE:. I submetidos o.o ptenário, foram encs-

1:;: tação orçllmentaria insn]ieiente des- •
1 

minhalios à SVDENE, ao Banco dG 
" ttnada ao Departament.o do Imposto 1 Ns. 1 . 348 a 1 . 349t de, 19€5 

1

. Nordeste e ao Bauco Nacional._. do De· 
PARECER NQ 673, DE 1964 fDA de Renrla. : senvolvimcnto b;Conômico. neste ú.lti-

I SA ONSTITUIÇAO PARECER. N? 1. 343, :QE 1965 f COM 8 O DE C ReJator: Sr. Pessoa de Queiroz. ·i .. ~ mo acabo de receiJer Ul~damentada. 
E JUSTIÇA . . . 1 Da Comit:são t]q Ccust,tlncao c Ju~~ 1 resposta que, por sua r~levuncla, quf'ro 

Discussão, em turno único, do Pa.- O 8?nhor Pres~d.ente Yda" Repu~l:ca, ~ t.tça., sõbre o projeto. de Resol_uç9o; trazer ao conhecimento da Cttsa. 
recer n~ 673, de 1964, da Comissão put fO~~~n ~~ua~t~lg~o~ bai:P~~ E~~ 1t0 40, de 19G~. que cnn. a Conw;sao os pC'didos de minha autoria re .. 
da .com;tituição e Justiça, sôbre o ~~~t ~o d;. Motho:s do Ministro de Eb- ~~ yazo~izaçao_,_ J:,":rnn6r_m~":a da {?~la- ferem-se às !lpHcaçó~s dos f~ndoa 
Pro;etc de LeJ. do senado nQ 125, de ltadoç elos Negôcios da Fazenda, t>nca~ ~oma, c·nnpos.a de cmm mem tos. obt-idos nt.r<\.v_és de ei!Iprestimo.s ünna ... 
1003, de a~t.oria do .senado: Vascon- minhOu, ao exame do cungresso Na.- Relator sr. Aloysio de Carvalhn. doa por a_quelC'S órg~os com .o Ban(!o 
()elJos Tôn:es .. que mte!Pre~.-a o dt<;.. cional projet-o o.e lei que aut-onza. 0 1 • _ • ) InterarncriCano (le DC"&cnvolvnnent.o a 
posto. n.o par;:t~rafo úmco do art. ?53/Pode/Executivo a abrir, ao Min.stel'jo 1 Pelo ProJC1o de .Rcsohtça~ !lum~ro, outra..<> ag(ncins :tnternaciomds de cn~ ... 
<lo Co~lgo ?rvll (parecer n_o s~entJdo da Fazenda, o crtf!dito suplementar de : 40, de 1065, ~ub-:_cnto po_r \arJ~~ uoe- I dito. o que mP. movc~1 a apresenta ... 
de .:;e1 sobz.estada a tranutaçao da CrS 600 .000 _000 c seiscentos milhões de nhores. senanorea, cna 1-'ie, c~,l~ ~s 1 los foi uma das concUçoes do Rig~lJ~ .. 
matéria a fim. de ser. oportunamente cmzdn>s) como refón;o à dota"ào or~ Comlssu~s P~rmaulntes do ,_,~n ... c;o. 1 mento de um dCsses programas aum1 ... 
e.preciada conluntamente co:n a ela- çameutáriit. insuficiente, destiolda ao uma c.:oml~::>~\0 dita .. de ValonY.ZI.çao lnístrados pe!o BNDE _ 0 Pro-grama. 
bora~."i.o do novo Cód!go CivrD. Depru'tamento do lmpôsto. d~ ~~n~a.. Econõmil.:a da An~a:toma, t:ompos~a d: j de Pinan~iamento à 1\:Iédia e. à Pequ~ ... 
J 16 As l'azõcs que infOl'mam a. InlClatwa. 5 lclncoJ membws, .e com a fmaU \na Emprt.•;:.a. que pl'OlOe atJlJcação· Q() 

do :roder Executivo estão resumid~ àade espccm~a de opma.r. cb;lgntôrin... Fundo nt:t Urea do Norctest.c. sob a 
.PROJETO DE LEI DA CAMARA no sezuinte tópico da cit..'1.da Exposiçao mente, qua.nw ao merlto,_ SIJbre pro· jurisdição do Bm1co do Norde:;te. 

N9 179, DE 19C4 f · ~ e diga n rrspeJta a ·n·até-
de .Motivos cto Ministro da ~zenaa: ~;rslç~es. q~rêsse Je Amazô;'a oU 'que Esta restrição está justificada no11 

Discussão, ent turno únlco, do Pro~ "0 Dep'trtrunento do Impõstu de 

1

. 1 as 0 m 
1 

. · < • l esclarecimento.,. que me foram pre~t~ .. 
jeto de Lei da C:lmo.ra llq 179, de Renda. tDlf~) orgào em que se co01 ela se re amonem. dos pelo BNDE. em têrmos q1.w mo 
1004 (no 1.926-B-64 na Casa de ori- tran.s!onnou a' Divisão do Impó.stu O p:onmlci1o.~nentodda1 1:oava ~odt~í.S~ pareceram proceclcmes, e qu~ são ·;;;a gem) "UC altera a redação do artigo R d d · d 1 0 art·gu 1 são nao e:::c m, - ec aJ , am seou1·11 tes. 
91 do .. Código Penal (Decreto-lei nU~ de en a. eq ncor 0 con1/l ~ ,\_ f~·oleto - o da. comissão de Constt- ~ ~ . • 
mero 3.G89, de 4 de outubro de 1941), '~'9ru~a.. L~ n19i4sn:Oi d;onte~p!;cto tuição e Justiça quanto sos R!ipect?s Bxpos1r;áo solJre o Ji'IPE11!E, c.-a .. 
tendo Parecer, sob ng !.139, de 1965, ve 

10 Q. ' t d tu"- constitucional e jurfdfco, quando nuo bomda em resposta ~o Re:nte ... 
da Corni&.w'io de Constituiccio e Jwm.. ~~ a~;~l 4~~~~~~0g c~~~t:regtaça~ hajttm Mdo objeto t:lí! exame J)elo ór~ rime'll;.t.o '}e Intor-maroe.~ _uu.n.~e ... 
ça. pela constitucionalidade e juridl~ quatro mí1hôes de cruzeiros), ies- gão congênere da Câmara· dos Depu~ ro 5u3-G., .. ~e Sm: E.xcelcncla () 
·Cidade. tmact.as às ·icspesa.s variâvefs com tados e .o da Comissão de Finatlç-as, Senado: _.Jul<o Le1te. . r . 
~tâ encerrada a sessão. 0 pessoal. I qunnto aos aspectos de sua con1pe· Ao ~il'lfpr. s~~ .. c~labozaçao ft~ 

(Lcn.mta-se a sessdo às 15 ho- No clesdobram{':nto feito com a tência próprla. nanC'e11a pnorztà:ia~nente PB:ta ')i 
ras). elaboração do Orçamento Analítiro I rnvoca·se. n~ justificação, igual sen•lços e in~ustrias. de _1;-fra .. 

- --· -- - aprovado pela Portarla n\l GB-;39, precedente verificado, na Câmara dos estrutur~. o ~NDE torn.Qu se ~~ 
de 26 de janeiro do ano corrente, Deputados, bem como, no senado, a banco fmanc~a~or. Q~~se e~clu .. I~ 

ATA DA 186~ SESSÃC, publicada no Snplem.ento n9 20, do ( existt";ncla. de . uma comis:=.ão perma.. vo da p,:yande mdustlta, pots Cf,Uil 
EM 22 DE. NOVEMBRO DE 196! D. o. de 29 seguinte. aquela ão- nent.e a cuJa apreciação s?.o confia.~ as empre~s.s 1nstala.das naque1~<'.tl 
• t~ção teve a :,>cgumt-e discri:ni- dos os assuntos. de tnterêsse da cha... set.ores sao .. da um modo geral, _e. 

(Extraordinãri&) nação:· ' mr~.dA. área do l'poligono das sêcn.s". -par sua pmprta natureza, empre ... 
PUESIO~:!'\CIA. DO SR. NOGUEII:A 3.1.1.1- Pe.ssoal Civil Nada h~ a opõr h prCipostção, do .sas de grande porte. Por outro 

DA GAMA com ponto de vista da sua co_nstft.uctono.· lado, o Banco teve que ~vltnr quo 
lnl·nuto"' j 02-00 - Despesn5 Varió.veis llda.de e Jurldfcldade. suas escassas di.sponlbf~ldades d-t' As 1:5 

acham~se 
horns e 15 .~ o Pessoal Ci''"il recursos fóssem pulveriZadas em 
presentes os Senhores 01 - Ajuda. de Sala dM Comits.Sões, em 25 de- ou- projetoR de pequenas dimensões o 

Senad.Jres: 
Ada.lberto Scna 
Vi.valdo Limu 
Ed~mtndo Levi 
Arthur Vírgillo 
Zacbarins de Assumpção 
Cuttete Pínhciro 
Moura Palha. 
Scbastíáo Archer 
Joaquim Parente 
Sigefredo Pacheco 
Menezes Pimentel 
Wilson Gunç;i-hes 
Ruy canwiro 
Argemiro de Figueiredo 
Pessoa de Queu·oz 
Ermlrlo de Moraes 
Silvestre Pt!ricles 
Júlio .,f,eitc 
JoEé Lc\tc 
Josaphat. Marint10 
Aurélio Vianna 
Nogueira rta Gama,. 
Lino de Mattos .. 
João Abrahão 
José Feliciano 

custo .. ···· F·OO(l.OOO tubro de 1965. - Afonílo Arinos, que, fndfvtdualmente, produ:tcm. 
02- Diãria.s .. ·· 20.000.000 I Presidtmte. - AloyMo. de Carvalho. efeitos que mal se tazettJ sentir n~ 
04 - Grat.lt 1 c a.. · Relator. - Bc:~erra Neto - Heribald.o economia reglanat e nac1ona1. em ... 

~i:I.\..'J pela VMlra - Edmundo Levi ~ Argemiro bom, em seu conjunt.o. requeiram 
presta-ção de Figueiredo - Jefferson de Aguia1". recursos apreciáveis. que podel'i<\m. 
serviço~ ex· ser aplicados - como têm sJdo -
traordinã- PARECER N9 1.349, PE 1005 em empreendimentos da maior 
rios . . . . . . . 12.000.000 Da Comfssélo DirP.tora, s6bre o Pro- repercussão sObre o dcsen\·olvi ... 

-~o proce,sso ttnexo, o D.I.S. jeto de Resolução 11? 40, de 196S, mento econôn1ico do pais. ' 
sollcita nünhas providêncms no que cria a Comfsstlo de l'aloriztlção 2. o BND~ jamals sube"'timou. 
sentido de que lhe seja, mediante Econ6rnica da; Amazôn1a. entretanto, os problemas e n im ... 
antecipação dos recmsos, autori- . port•ncl• eco"'ôm1ca e socjal dM 

à I. ct na fo ma Relator: Sr. Cat.t:ete Pil~heiro. tt. q •· .za o a rea 1zar espesas r pequenas e médias emprêsas, e 
dtl a.rt.igo 46 elo Ç,ódigo de Coutn- Pelo Pl'oJcto de Resolução m.\meró teve sempre presente em suaa 
biUdade da Uniào a.tê O limite de 40, de 1965. de autoria do Sr. Senador preocupaçõea instituir, tã.o logo 
Cr$ 600.000.000 (sf:'iscentos ~nilhées Edmundo L'ê'l~, sub-;:.crlto por cutros tõsse pos.si\'e1, um sistema de cré-
de cruzeiros>. valor do reforço rle Srs. sena-dores, é criada a. Comissão dito a longo prazo para seu finau-
que necessita para suplementar .~3 de Valorização Econômica da Ama· clamento. Essa preocupa((§.o hm1ou 
dotaç:õ~s acima citadas, constantes zõnJa, como órgão específico par~ opi· ainda. máior \'lllto, após o Movi ... 
do ~eu Orçamento Analítico, tocll'ts nar, obrigatórlatllenV!, sõbre proposl~ menta Revotucionár\o de marco do 
tot,alment.e esgotadas, sem que Pll~ ções relactonada.s a assuntol5 de ln~ ano passado, em faee da. decididll 
desse Cüncluir devidamente com o terêsse da Amazônia. determinncfio do nôvo Govêrno de 
pa-ga.mento das despesas tôda a Dada a real complexidade dos pro- prestfgJar e promover. por todos 
movimentação do pessoal, e nos d · •· •· I I d volvi serviços extraordinários que se viu 

1 
bleOlas e os matl!l .vani~. o.~. tn«<::r=ses -os meios poss ve s, o esen -. 

na. contingência de determinar em 1 da Amaz.õnfa Brasileira, ligados ~es.. ment,o da emprê&l. privada. 
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) a. o referido sistema de finan­
ciamento foi criado, recentemente, 
llO BNDE, com a íormulação do 
"l"rograma de Financiamento à 
}'equena e Média Emprêsas", o 
chamado FIPEME. Jtste programa 
é realizado por um Grupo Executi­
vo, coordenado por um Diretor 
com a colaboração dos 'Chefes dos 
Departamentos de Projetos, de 
cantrôle das Aplicações, Jur1ài · .1 

e de operações Internacionais do 
:BNDE. 

4. Os recursos destinados · à 
execução do Programa provêm, 
bàsicamente, das seguintes fontes: 

a) empréstimos concedidos pelo 
Banco Interamericano de Desen­
volvimento (BlD), no valor de 
lJS$ 27 milhões, para o !im de 
assistência à pequena e média. 
emprêsas; 

b) recursos do BNDE e de 
outros bancos e agências de desen­
volvimento que queiram participar 
do Ptograma, também no valor 
equivalente a US$ 27 milhões; 

c) recursos adicionais, no valor 
de · 27 milhões de marcos alemães 
(equivalente a cêrca de US$ 7 mi­
lhões), em decorrência do Acôrdo 
de Empréstimo firmado entre o 
BNDE e o Banco de Reconstru-. 
ção da República Federal da 
Alemanha. 

5. A exceção de US$ 6 mílhões 
do empréstimo do BID e 40% dos 
D.M. 27 milhões, que poderão ser 
utilizados para a importaÇão de 
itens ainda não produzidos no 
Pais, ~dos os recursos restantes 
serão empregados exclusivamente 
na compra de máquinas e equipa· 
mentos de fabricação nacional, no 
financiamento de obras civis in­
dustriais, no custeio de serviçolS e 
assistência. técnica nacionais, etc. 

6. Destinando-se o Progra.ma 
â.o FIPEME ao financiamento 
de pequena e média emprêsas, 
procurou o l3NDE caracterizar a 
dimensão da emprêsa suscetível de 
atendimento com recursos postos 
à sua disposição. Após examinar 
os diversos conceitos disponíveis, 
chegou à conclusão de que qual~ 
quer um dêles levada o Banco a 
deiXar de assistir um grande 
número de emprêsas que estariam 
tada.s numa faixa intermediária 
entre a média e a grande emprê~ 
sa, conforme o critério que se 
adotasse. Por essa razão, o 
:FIPEME decidiu adotar um crité~ 
rto, mais ou menos arbitrário, para 
a enquadramento das emprêsas 
tinanctáveis, tomando por .base o 
investimento fixo já realizado 
tJelas postulantes. Destarte, as 
emprêsas cujo lnvelStimento fi~o 
não seja superior a CrS 8 bilhões 
poderão ser contempladas com o 
apoio financeiro do BNDE, através 
do FIPEME; e êsse limite em 
easo.s excepcionais e a critério do 
Grupo Executivo do FIPEM•E, po­
derá ser levado até Cr.$ 12 bilhões. 

'1. Os financiamentos à peque­
na e média. emprêsas realizam-se 
- quer diretamente pelo BNt>E, 
quer através de repasse a. outras 
instituições regionais e estaduais 
de crédito, que venham a ser 
credenciadas - mediante a. apre­
sentacão de projetos específicos de 
fnterêsse para. o desenvolvimento 
econômico do Pais. 

8. Os Tecursos do emuréstimo 
do BID deverão ser utilizados pera 
o financiamento de investimentos 
em capital fixo, que se destinem 
à expansão e;ou lnstalaeão de em_ 
prêsas de pequeno e médio porte. 
contemplando: 

a) a aquisição de equipamentos 
de fabricação nacional ou equipa­
mentos importados: 

b) obras de construção civil~ e 
e) despesas de tnstaJa.ção do 

equipamento adquirido com os re­
cursos do financiamento. 

OlARIO DO CONORESSO NACIONAL (Seção IT) 

Admite-se, ainda, que uma par .. 
cela. do empréstimo (5%) poderâ 
destinar-se ao financiamento de 
serviços técnicos referentes à ela­
boração de projetos, bem como de 
servir-os de assistência técnica com 
vistaJ ao aumento da produtiVida­
de das emprésJ.s beneficiadas. 

9. Os setores enquadráVeis paw 
ra efl~ito de financiamento são os 
segui.n t.es: indústrias mecânicas, 
metalúrg~ca, de material e"létrico e 
de mate:;ial de comunicações, quí­
mica, de fertilizantes e de corre­
tivos do solo, de inseticidas e fun.­
gicü;a:;, de celulose, de papel e pa-­
pelão, de alimentação, indústria da 
pesca em escala industrial, indus­
trialização da madeira, indústria 
têxtil üeequipamento) indústna 
de couros e peles, indústrias rle 
calçr.dós, exploração e transfor­
mação de mine~·ais, fndustriallr.a­
çáo de fibras vegetais, indú.strla , 
de artefatos de borracha e plást\co 
e indústrío. gráfica. Entretanto, 
es.sa lista não ó definitiva e novos 
seton~s poderão vir a ser enqua 
draclos. 

10. As~im, poderão ser contem­
placla.s atividades produtoras tanto 
de bens de produção como de bens 
de consumo e desde que tais ati­
Vidades sejam de maio1· relevâncla 
para: 

i) o desenvolvimento da econo­
mia nacional e regional; 

.-- ii) a melhoria do suprimento de 
bens de consumo genérico: e 

b> a exportação. 
11. A caracterização da priorl­

dr..de dentro de cada setor acima 
reiacion~do, far-se-á bàsicamente 
com referência aos critérios eor­
rentemente adotados pelo BNDE 
e às peculiaridades da economia 
regional, levando-se em conta, 
também, os requisitos àa rapjdez 
na. aplicação do empréstimo, bem 
como os efeitos aloonçados pelas 
operações respectivas. 

12. Há que considerar, entr~­
t.anto, algumas limitações de na­
ttu·eza regional e set-orial, .às ope­
l'ações do FIPEME!, q'..l.e decorrrm 
das obrigações do contrata de Em­
préstimo firmado entre o BIO e o 
BNDE. Assim é que os recursos do 
Empréstimo não poderão ctestina~·­
se ao financiamento de: 

a) projetos localizados na região 
· Nordeste ou naquelas áreas em Q!ze 

o Banco do Nordeste possa ope­
J"ar. Esta proibição, imposta taxa­
tivamente pelo próprio instrumen_ 
t.o contratual regulador do créditQ 
de US$ 27 milhões, a.berto com a 
finalidade de assistência a emprê­
sas de pequeno e médio porte, é 
decorrente do fato de o Banco do 
Nordeste do l3rasn haver recebido, 
por contrato firmado· com o mesmo 
estabelecimento internacional de 
crédito, US$ 10 milhões, para aten­
dimento a qualquer pretensão em 
sua área. 

b) desen\·olvimento da produção 
C'afeeira, açucareira, da banana e 
do tXCau, dadas as condições de 
.tuperprodu~ão que se observam 
nos respectivos setores; 

C) da Produção de bens de con­
sumo restrito ou não essencial; e 

d) de capital de giro das cmprê-
sas. . 

Foi est!lbele~ido, ainda, que as 
mercadonas e serviços a serem im­
portados sômente poderão ser ori­
ginários-de países membros do BID 
e do FMI ou da Sufça. 

13. Serão observadas as segul.n· 
tes proporções no financiamento 
de cada projeto do investimento 
a ser contemplado coro os recursos 
do Programa: 

a) em qualquer hipótese, o ntu­
tuârio final deverá concorrer com, 
pelo menos, 20% do total das in­
versões fixas a. ,serem realizadas: 

b) nos casos de financiamento 
concedidos diretamente pelo J3NDE, 
o FIPEME não poderá proporcio~ 

nar recursos que ultrapassem a 
60% do investimento fixo re!eren~ 
te ao projeto; 

c) nos casos de financiamento 
concedido através de instituições 
1·egional ou estadual de Cl'édit.o, es· 
ta dever:1 proporcionar os recursos 
requeddos para completar o fi­
nanciamento de projeto, sempre 
que o fornecedor do equipamento 
ou o próprio empresário não puder 
suprir tais recursos. 

14. A fim de facilitar e tornar 
o m~is rápido possível a tramita­
ção dos pedidos de financiamento, 
o FIPEME procurou simplificar ao 
máxima as exigências para a con­
ces1iião de empréstimos, adotando o. 
seguinte orientação quanto às for~ 
malldacles para apresentaç.ão de 
pedido: 

l'l) nos ca1os de pedidos que não 
excedam o montante de Cr$ 100 
~milhões, é dispensada a apresen~ 
tação do projeto. O pedido será. 
nesses casos, fo1·mulacto mediante 
o preenchimento de um ·simples 
questionário, conforme mo dê 1 o 
aprovado pelo FIPEME, sem pre .. 
juízo (iaS démais infmmaçães que 
se façam necessârias; e 

29) nos casos de pedidos <:ulo 
valor exceda e. Cr$ 100 milhões, o 
pedido devera ser instruído com o 
1·espectivo projet.o, bastante sucin .. 
to, de acôrdo com modélo básico 
também fornecido pelo Grupo Exe­
cutivo do FIPEME. 

Em qualquer dos casos o exame 
e deferimento de um peCÍido de fi­
nanciamento, não deverá exceder 
o tJrazo de c.i.nco !:iemanas. Sômen­
te os pedidos qt\e excederem o 
equivalente a 500 mil dólares terão 
tramitação mais demorada, uma 
vez que terão de ser submetidos 
também, à aprovação prévia d~ 
Banco Interamericauo de Desen­
volvimento (BlD). 

15. O prazo de resgate dos fi­
nanciamento foi fixado Em 4 anos 
incluído o periodo de carência, po: 
denão, não obstante, ser estendido 
até o máximo de 6 anos. 

1~. As taxas Vigentes nas ope­
raçoes do FIPEME são as seguin­
tes: comissão de abertura de 1% 
sôbre o valor do financiamento 
concedido, paga de tuna só vez 
antes de qualquer utilização do 
crédito; juros de 8% ao ano; ta:ra 
de Jtscalização de 0,25% pagável 
em 15 de junho e 15 de dezembro 
de cada ano. 

17. As operações de crédito, em 
cruzeiros, estarão sujeitas à. corre­
ção monetária., com base nos coefi­
cientes trilnestrais estabelecidos 
pelo Conselho Nacional de Eco­
nomia. 

A resolução do Conselho ·Mone­
tário Nacional, a que nos referimos 
anteriormente, fixou em 14% ·o teto 
para a taxa de correção monetá­
ria anual, de sorte que as operações 
do FIPEME deverão ada.ptar~se a 
essa nova dísposição. ora, consi­
derando que a ta.-..::a dE! juros a ser 
caorada passará a ser de 12% e 
dado o teto de 14% para a eon·e­
(ão monetária. anual, a taxa de 
juros efetiva máxima a ser cobra­
da não será superior a 26%, po­
dendo ser menor na medida em 
que a taxa efetiva de inflação seja 
.1nJerior a 14% . 

18. As garantias exigidas dos 
mutuários são usuais em opera.­
ç<ies da espécie, variando conforme 
a modalidade e o vulto da opera­
ç~o e compreendendo, a. critério 
do Grupo Executivo do FIPEME, 
as seguintes: notas promissórias 
emittd,as · pela firma., com avais 
Idôneos; fiança outo::gada por di­
retores ou sõcios da firma; penhor 
.Industrial ou mercantn de . máqui ~ 
nas e equipamentos, hipoteca de 
Jmóv~is ou de conjunta industrial, 
cauçao de ações e;ou outras. 

19. Cabe ressaltar, finalmente, 
Que o Programa do FIPEJ\.-IE 1•em 
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alcançando . a mais am;;a- ~e~) 
cussão em todo o Pais uma. V"Q 
que o mesmo veio propiciar às pe­
quenas e médias emprêsas um no.: 
va mecanismo de finautiiamento d9 
inversões fixas, relativamente 
simples e de rápida execução, cujas 
condições .são bastantes a.cesslveis 
aos pequenos e médios empresários. 
Conforme já. foi mencionado, é 
propiciado financiamento, inclusi~ 
ve :\ importação de máquinas e 
equipamentos do exterior, possibl.­
lidade essa. inexistente, para o pe­
queno e médio emprru;ário, até a 
instituição do FIPEME. 

20. Essa repercussão do FIPEME 
pode ser avaliada pelo elevado nú­
mero de pedidos de empréstimo 
que já recebemos, embora esteja. 
operando há muito pouco tempo 
(4 meses) , O número de pedidOs 
a.l't:esentados atingiu 339 até esta. 
data, dos quais 215 foram enqua­
drados para. efeito de fínanciamen .. 
to. Já foram -aprovados, até o mo­
mento, 17 pedidos de financiamen .. 
to, em moeda nacional e estrangei­
ra, num vaJru· total de Cr$ .... 
2. 642 milhões, exclusive o repasse 
de recnrsos a. bancos regionais de 
desenvolvimento. 

21. Paralelamente às operações 
diretas do .FIPEME com mut\lários. 
finais, estrutura-se a participação. 
no Programa de bancos regionais 
e estaduais de desenvolvimento. 
com vistas a. criar-se um sistema 
nacional d.e financiamento, lidera-. 
do pelo BNDE, que facilite às em ... 
prêsas de pequeno e médio porte o. 
acesso rápido aos benefícios do 
Programa. 

22. l!:sse sistema baseia-se na 
repasse de< recursos náo só do BJDl 
postos à disposição do FIPEME. 
mas de recursos de outras fontes. 
tais como da Aliança . para o Pro .... 
gresso (USAID), do Banco de Re .. 
construção e Desenvolvimento da 
República Federal Alemã etc. · 

23. O BNDE Já aprovou repa.>• 
se semelhante para o Ba.nco Re .. 
gional de Desenvolvimento do Ex .. 
tremo Sul <BRDE) ~ que beneficia-. 
rá às pequenas e médias emprêsas 
localizadas na área compreend1da. 
pelos Estados do Rio Grande do 
Sul, l'rraná e Sante. Catarina e. 
ex~ni.n t, no momento, pedidos de 
rep:.: .~ ,."ormulados por vários ou­
tros lmncos regionais e estaduais 
de fomento. O Banco acaba de en .. 
viar, aliás, pare. o Norte e Nor­
deste, uma Missão de Técnicos que 
percorreu dez Estados da região, 
estabelecendo contatos com agên­
cias de planejamento e fomento e 
entidades privadas da área, com 
vista.s a propiciar ao BNDE u!1 
melhor conhecimento das opor~­
nidades regionais de Investimento, 
passiveiB de financiamento futuro 
por parte do Banco, seja direta­
mente, seja através do sistema na­
cional de bancos de fomento, que 
se encontra em formação; e esta­
belecer normas e procedimentos 
para o processamento de repasse 
de recursos .do· BNDE às agências 
financeiras estaduais e regíonats, 
que permitam rápida -e adequada 
aplicação dêsses recursos em fa­
vor do desenvolvimento econômico 
regional. 

ttsscs dados que acabei de ler ex.i~ 
gem um comentário sôbre a atuação 
do Banco nos treze anos de ativida­
des. Submetido a rigorosos critérios 
técnicos de avaliação de suas inver­
sões, o Banco· Nacional de Desenvol· 
vimento Econômico transformou-se na 
maior agência financeira de investi­
mentos do Pais. Gerindo os recursoE 
à o .... Fundo de Reaparelhameiito Eco­
nômico, instituído pelo adicional dJ 
mpôsto Sôbre a Renda, criado pela 

Lei n9 1.4'74-51, e posteriormente (I 

Fundo NacioilQ1 de Investimentos, êsse 
estabelecimento 'de crédito financiou 
projetos e programás que incluem, 
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fundamentalmente, o setor de trans· alta essencialidade que o Pafs lhe ou­
portes, de energia, de indústrias básL. targou. (.Muito bem/ Muito bem!) 
Jas e de agricultura. Essa colaboração 
Unanceira abre.nge modalidades intet:. O SR. rRESIDE...~TE: 
ramente no-vas no me1·cado de finan- (Nogueira da Gama) - Tem a pa-
~iamentos do Pais, pois abrange desde lavra o nobre Senador Adalberto 
El. participação societária, até o adian- Sena. 
tamento de recursos por conte. de fu-
túras operações; desde os empréstimos O SR. ADALBERTO SENA; 
reembolsáveisJ até a inversão direta e (Sem revisão do orador) - Senhor 
a subscrição. Presidente, Srs. senadores, ainda não 

Pode-se dizer, com justiça, que o tive ensejo de ler a publicação, no 
· BNDE criou uma nova mentalidade no Diário Oficial, do Ato Institucional 
Brasil, desde a formulação dos proje- n9 4, assinado anteontem pelo emi­
tas que o BanCo já financia, até os nente Sr. Presidente da República. 
critérios de sua apreciação. Em têr- Li-o, porém, na edição de domingo 
mos financeiros, a colaboração . pres- do Correio Braziliense que, neste 
tada pelo Banco representa, a preços momento, lenho em mãos. 
de 1964, a importância_ de 1 trilhão, Pelo que se ouvia, Srs. Senadores, 
'JSl biihões, 345 milllões e 700 mil o objetivo dêsse Ato seria o estabe­
cruzeiros, ascendendo a prestação de lecimento de nonnas para o reagru­
gare.ntias no mercado financeiro in- pamento das fôrças políticas do 
ternacional ao montante de 809 m.i- País, através dos :representantes do 
lhões, 380 mil dolares. Desde a sua povo no Congresso Nacional. Toda­
fUndação, aprovou 272 projetos, dos via, pela leitura a que acabo de pro­
quais 225 já concluídos e 47 em e}(e- ceder, verifiquei ter-se excedido êsse 
cução, em 31 de dezembro de 1964. objetivo, por ioso que o Ato Institu­
Nada. expressa melhor a amplitude de cional nº 2, trata, também, de regu­
suas atividades do que o setor de ge- lamentar as eleições cujo processa­
ração e transmissão de energia elétl·i- menta e realização ~stão previstos 
ca, cujos projetos possibilitaram um para o ano vindouro. 
aumento de 4 milhões e 600 mil kll- Não era meu propósito apreciar, 
lowatts na potência instalada no Pais. nesta tribun-a, êste nóvo Ato do Go-

0 sucesso désses empreendimentos vêrno, como, aliás, não me moveu, 
parece demonstrar que o Congresso no mesmo sentido, a decretaÇão de 
Nacional a.giu com acêrto ao reforçar anteriores da mesma natureza e de 
e. vinculação d<~s recursos .destinados alcance mais ou menos aproximado. 
s.o Banco, .Quando da aprovação da Não posso, porém, fugir ao dever in· 
re!orma tributária. E grande parte declinável de chamar a atenção do 
dêsse sucesso deve, necessàriamente, Congresso e, ~'11 particular, do Se­
ser creditado ao extraordinário corpo nhor Ministro da Justiça, para a im­
fllllcional daquela casa e à compete~- praticabilidade de um dos dispositi­
te equipe técnica que os organizado- vos désse Ato, numa ou noutra re· 
res do Banco lograram reunir. Pela gião do País, e, seguramente, no E-s· 
direção do Banco Nacional do De- tado do Acre, que tenho a honra ·cte 

to representar nesta Ca.sa. 
senvolvimen Econômico passaram Quero referir-me ao Par:lgrafo lll 
os homens mais eminentes dêsse Pais. 1 1 E na sua Presidência encontra-se hoje do Ar . 7<?, que ass m determina: 

E . 1 G "d T .. (Lendo): o conomis a arn a ones, respon-
sável por muitas das diretrizes que fi- ''Para as eleições de 1966, ca· 
uram crescer o BNDE. Talvez por berá às Comissões Diretoras es-
Jsso mesmo êsse estabelecimento es- taduais e municipais, nas respec~ 
teja. passando hoje por uma de suas tivas áreas, a inscricão de candi-
fases de maio1· dinamismo. Através tatos a governador ·e vice-gover~ 
de três novos fundos instituídos na nadar, senador e respectivo su~ 
.atual administração - o Fundo de plente, deputados federais e es-
.Financiamento para Aquisição de taduais, prefeitos e vice-prefeitos, 
Máquinas e Equipamentos Industriais juízes de pa-z e vereadores". 
-· FINAME, o Fundo de. Financia- Este o artigo. 
mento à Média e Pequena Emprêsas 
- FIPEME e o Fundo de Financia- Parágrafo 19. "Para essas ele i~ 
menta de Estudos de Projetos e Pro- ções, a indicação do candidato -
jetos e Programas - FINEPP - 0 chamo a atenção dos senhores se~ 
BNDE completa de maneira decisiva nadares para esta expressão no 
a sua indispensável coperação finan- singular" - "a senador e respec-
peira para o programa de desenvolvi- tivo suplente deverá ser procedi-
mento econômico do Brasil. Para que da de autorização assinada por 
se tenha idéia da amplitude dêsscs eleitores que totalizent no mini-
programas b.asta citar que os dois pri- mo 5% do eleitorado que no Es-
meiros fundos já emprestaram à in- tado haja comparecido ao último 
dústria, em poucos meses de opera- pleito, a Deputado F'ederal - no 
ção, 43 bilhões de cruzeiros. 0 singular ainda! - por eleitores 

..,FINAME, que iniciou suas atividades em número não inferior a 2 ooo: 
á-e financiamento na segunda quinze- a Deputado Estadual, por eleito-
na de março dêste ano elevou seus res em número mínimo de mil· de 
créditos- a 33 bilhões, 0 que representa Pl'efeito e Vice-Prefeito, por' um 
a roolização de negócios no montante míniino de 300; e e. Vereador, por 
de 66 bilhões. o FIPEME, com cêrca um mínimo de 100 eleitores". 
de 60 dias de operações já atingiu lO Entendi êste parágrafo como deter-
bilhões. minante de que, para cada candidato 

A sua constante atenção para com ao cargo de deputado federal e es-
o Congresso Naciona.l, que por fórça tadual, exige~se indicação assínada 
de disposição legal aprecia suas con- por dois mil e por mil eleitores, res­
tas é bem expressiva, demonstrando peetivamente. 
que sua direção esta ciente das suas Ocorre, não obstante, uma circuns­
altas responsabilidades. Apontando-o. tància que passou despercebida aos 
como exemplo, quero reiterar à Mesa redatores do Ato: no Estado do Acre, 
o pedido de providências para, que os segundo publicação no Diário da 
demais requerimentos de informaçõe3 .Just-iça, de 12-12-1962, que tenho em 
aprovados pelo Plenário do· Senado, mãos, o comparecimento de eletotres 
e portanto transformados em propo- foi o seguinte: 
skões da Casa, sejam respondidos, Para eleição de Deputado Federal: 
uma vez que ft.ram encaminhados há 14,745 votos, inclusive os nulos. 
tn:tis de 60 dic.s. Para eleiçáo de Dewta.do Estadual: 

14.641 votos, !nclus!ve os nulos. Ao encerrar. ess;:cs observações, Se-
nhor Presidente, faço votos de que Para a eleicão' do Gor:ernador: 
~') atividades do Banco Nacional do· 15.032 votos, tUclusive os nulos. 
Desenvolvimento Econômico conti~ Considerando. para argumentar, 
nuem. conto até hoje, voltadas essen~ que o comparecimento tivesse sido àa 
cialmente, para a promoção d0 nosso ordem de 15.000, salta, ao mais li­
desenvolvimento, como tarefa da mais geiro exame, a evidência de que êsse 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO: 

·número é mais AiO que insuficiente 
para totalizar os afixados no Ato 
para as indicações de todos ou da 
maioria dos possíveis candidatos. <Sem revisão do orador) - Senhor 

A representação do Acre, na· cã.ma- Presidente, respondendo· à pergunta. 
ra. Federal, é de 7 deputados e, na de V. Ex~. lamento informar que os 
A~-:embléia Legislativa, de 15 depu- últimos anexos do orçamento da· 
tados. União não estão ainda com parece-

Se argumentarmos com a hipôtese res votados. Ausentaram-se alguns 
mais favorável, qual seria a da for- Relatores que, até o presente mo­
mação de apenas dois agrupamentos menta, não chegaram à Casa. 
políticos, poder-se-ja, legalmente, e.d- , Asstm, por motivo de fôrça maior 
mitir a insol'içáo de 18 candidatos, - não sei se regimentalmente pode­
isto é, nove por um e igut\.! número ria fazê-lo - pe:;Uria a V. Exll- o 
pelo outro agrupamento, uma vez que adiamento da matéria para a ses ... 
a lei ele-itoral faculta a inscrição de $âo de amanhã. Como Presidente da 
candidatos em número igual ao de Comissão, já tomei as p.rovidênc~as 
lugares a preencher mais um têrço necessárias, convocando os senhores 
dêsse número. E, pela mesmo razão, Senadores, membros da Comissão, para 
seria., pelo menos, de 40 o número uma reunião amanhã, às 9 horas. 
de candidatos registráveis par-a o 
preenchimento dos lugares da Assem­
bléia Legislativa. 

O SR. PRESIDENTE: 

como poderia, pois, cada candidato 
1 

;N_ogue!ra da Gama) - J?iante .das 
ser indicado, num caso por um mí- n~ormaço~ dt;> nobre_ Senador Aige­
nimo de 2 ooo eleitores e,_ no outro, miro ~e FigUeiredo, fica ad!a~a para 
pelo de 1 ooo eleitores, sem que se re- 1 a sessao de ama.nhã a mater!a ~ons .. 

petissem as assinaturas nas indicações tante d~ item 6, sob det:!en_denCla ~o 
- fato terminantemente proibido pe- Pronunciamento da Com1ssao de Fi-
lo pàrágrafo 2Q do mesmo artigo? nanc;as. 

Está, assim, matemàticamente de- As matérias constantes dos itens 'f 
monstro.da, a impraticnbilidade da e 8 ficam também adiadas para a. 
aplicação em aprêço, tanto no Acre. próxima sessão,- dependendo que e.s .. 
como também, creio eu, em tcrritó- tão, igualmente, de pronunciamento 
rios federais, (baja vista o de Rorai- da Comissãu de Finanças. 

·ma) cujo eleitorado era, em 1962 e 0 SR. PRESIO='TE _ N · 
aínda é bastante reduzido . ... =.:..... < oguen·a. 

Dil'-se-ia que ns expressões "depu- da Gttma) 
tado federal'' e "deputado estadual", Votação, em turno Uttico, do 
foram ali empregadas em sentido ge- Projeto de Lei da Càma.ra n9 236, 
nérico, ou seja para expressar a to- de 1965, de iniciativa do senhot 
talidade das indicações sob a mesmo Presidente da RepUblica (número 
legenda. Não creio que tenha ·sido 3 1S7 A 6 
esta a int-enção do 1egis1ador. e. seja · - - 5 na Casa de origem.· , 
como fàr, são necessál'ias estas mi- que altera a redação da Lei ntt- · 
nhas palavras para que a dúvida se- mero 4. 74Q, de 15 de julho de 
ja logo definitivamente dirimida e o l9S5 (Lei Orgânica dos. Partidos 
destino dos futuros candidatos, por Polittcos). tendo Parecer, sob nú ... 
aquelas circunscrições, não fique à mero 1.203-65, da Comissão de 
mercê de interpretações judiciárias. Constituição e Justiça, favorável, 

Neste sentido, dirijo não pr6'prta- com as emendas que oferece, aoo 
mente um a pêlo ao Sr. Ministro da n(Ts 1-CCJ e 2-CCJ e parecer oral. 
Justiça e Negóeios Interiores, porque dado na sessão de 28 àe oUtubro 
·não se trata de questão ·em qQe cai- pelo arquivamento, e, dependen-
bam apelos, mas algQ:mas palavras a do de pronunctumento da mes-
S. Exa. solicitando, em nome do ma Comissão sôbre questão de or ... 
po'i'o acreano, seja uma palavra sua dem suscitada em Plenárío . 
no sentido da justa interpretação do 
dispositivo, seja a imprescindível re- O projeto depende de pronun>Jia­
visão do respecti\'o t~xto, para sua menta da Comissão pe Constituição e 
adaptação ao caso especial das Uni- Justiçn. sõbre a questão de o1·dem le .. 
dades da Federação, onde, a exemplo vantada no plenário, em sessão an .. 
do acre, o comparecimento às urnas. terior, de 28 de outubr(... Foi na. 
nas últimas eleições, foi notóriamen- ocasião designado relator da matéria 
te insuficiente em face· das atuais o nobre Senador Bezerra Neto, que 
exigências. (Muito bem). não se acha presente no momento. 

O SU PRESIDENTE: I Fica, portanto, ta~~ém, êste_ projeto 
·. . admdo para a proxim<t sessao. 

<Noquetra. da Gama) - Esta ter- As matêrias constantes dos Itens 10 
n~ina-do o período destinado ao Expe-1 11 e 12, em fase de votação, fica~ 
d1ente . ! a~iadas para a pl'óxima sessão, em 

Passa-se à vtrtude de falta de quorum regimen .. 

I 
taL 

ORDil~l DO Dh. 
As matérias constantes dos itens 1 ° SR. PRESIDENTE <Nogueira da 

a 5, da Ordem do Dia., são tôdas de 1 Ga.m.a} · 
vota.ção. Estão presentes na Casa I Item 13: 
apenas 28 Srs. Senadores. Não há Discussão, em. turno ünico da 
quoru.m. E:m consequêncilt, ficam redação final, ojereciàa pela' Co-
adiadas para o próxima sesSão. missão de Finanças em seu pare-

Passa-sé &O Item 6. r;er n9 1.346, de 1965, das emen .. · 
votação, em turno único, do do Senado ao Projeto de Lei da 

Projeto de Lei da Câmara núme- Cámara nP 239, de 19135 <número 
ro 239, de 1965 Çn9 3.000-A~65 3.000-A-65 na Casa de orzgem) 
na Casa de origem), que estima que estima a. Receita e fixa a Des! 
a Receita e jtxa a Despesa da pesa da Uníão para o exerczcio 
União para o exercício financeiro 1 financeiro de 1966, na parte re ... 
de 1966, na parte relativa oo Mi- terente ao Ministério d<zs .Rera .. 
nistério da Viação e obras Pú- ~ão Exteriores (Anexo n9 4. 00. Ql) 
blicas <Anexo 4.00.00, Subanexa Sv.banexo 4.14.00). ' 
4.17.00) - matéria inclutda em . 
Ordem d<~ Dia nos têrmos do ar~ (p Em -discussão a Redação Final 
tigo 171, n9 n, b, do Regimento I at:.sa.) 
interno, tendo Parecer dà Comis- 1 Nao ?avendo quero peça a palavra 
são de Fina11ças. 1 ~~~a discussão, dou-a como encerra-

Consulto o nobre Senador Arge- i --.Não tendo havido emendas, nem 
miro de Figueiredo, Presidente da. requerimento para qu.e a redacão ff .. 
c;o~issáo de Finanças, sóbre se .aquêle r na.l seja submetida. a votos,- é ela 
orga? técnbo e~tá em condições de I ~a da como definitivamente aprovada, 
emitir patecer sobre a matéria. Sua mdependente de votação nos têrmos 
Ex!) pode, desde logo, indicar relator. do art. 316-A do Regimento Interno., 

.... 



r 4282 Têr~a-feira 23 OIÃP.f0 DO CONGRESSO NACIONAL 
~ ~~=,·~-~-;:;,;.====~;,;;,;,;.:;,: __ 

(Seção 11) Novembro dt 191511 
--= 

' O projeto volta à Câmara <los I N"' 3~R .
1
· O SR. PIU~SID:i:STE: I O projeto ~em tliJréqo, por sua l'ea, 

t>~~~~c;ocsÓmpanllar na CàzPara dos Unidade: 4 11.~2- -- JVIis:;ões Diplo- .
1 

(Nogu~ir~ dC(. GumaJ .- Presente I q~f~d~ propocÍ· _a r~forma d~ Art •. ~5, 
lleputados, 

0 
U-Jldam~Jlto do•s e'rnei'.das I mt:tttc::ts_ e Repal'tlçoes Con.sulu.res em plenarlO. o nobre senador Eo.o;.M~r- rd ere ~e ~ r l~~OSltivos ttanstW!lO.S 

,.. Fun~ao. I da l\ieto, volva~se i matt!ría co:tstallte I .a I...et Otgamca.. dos 'fart1das sob~G 
tio Senado, clesi:;no o nobre Senador I categoria Sconómica-: do }tt:;n.l 9 da o:.·d~;-m_ do Dia; I os prazos do!> dtretónos ~oa Par.tt~ 
:Pes:wa de Queiroz, relator da matéria I : . dos. TQnJ.bém o Art. 69 e atlngtdo 
na Comissão de Pina.uças. . Aünea: · VoWs.:·üo en~ turno_ li 1til:o. ao pelo. Ato a. q':le. me referi, quando, 

1 Projeto ac LeJ da Canu:ra nume- dcpgrs de d~ciplmru· tôâa a Dl'gan!-
B' a segtti11te a Redação Final! " 4°1n~e5s~_:&~·nst.'·LF'áo de ... J J"t.l ~3tí. de Hlli~. de imciattv(t. do\ Z8.çao de vetda.deiros novos Partidoa 

sprovactg: ! . : - · v · - ~· Edü!Clü.'l I St". rre.Hdemc da Repu.blica t.nú- peHticos,_ oriundos da nn·egimentação 
·Publicas 11 Jt!ero 3 l01-A~ti5 na Casa ele ori-~ de 1~1ocos parlamentares que têm tõ-

ll .hu·a' conclu.--ão dos prêàios das (Jcm), que altera a redação da das as atribuições d-e Part1doa:, dh; 
:chancelarias -h· Washington e Paris e tct n< i :·.w. de 15 de julhO de . no . .t\rt. 15: ' 
i reaparelhamento de outras .M1ssõe:sj 191..3 í,Lei Orgànicu dos parti-~ 

1
: Diplomátu~as -- L 763 .000''. I dw; pollfit;c,31 , tendo Parecer, sob "Ultimadas tódf:s_ as eleições de 

- d ' 

1 

1966, promover-se-á a. organi?.à· 

I 
Lt?la-se: , 1t'' l.:w~-6il, a cou~~::;são de ção dos ParUdos poUt1cos na !or-

PARECER 
.N9 1 . 346, de 1965 1 Con:;litui(:ão P. Justir;a, javorâvel, ma. da Lei 4 740, de lS de julho 

"4 .1. 1, 5 - Ç.on~truçfoo de Ed1f;cios , com lJS e-:n~n.:las que oferece~ .sob d 19 e su mod. f c - " 
lla Comissão !ie Fitur-nça;:;, oferecendo· Púlllic.os 1 lt.->. 1-t..'CJ c 2-CCJ e parecer oral f e •

65
• as 

11 
açoes. 

a redação Jinal das- emenda.> do Se~ j lJ Para a tonstntc:\o e adantacfi.o, aado na ses<>to de 23 de vutumd.: - O }UEsmo Ato, no Art. 16, admite, 
nado ao Projeto ãe Lei da Cámam I de prédios descinados- às Mio::J$õês ÍH- j pelo an1u:bar •• ento. e, depend.endo I preve R tnmsformação dos blocos 
'Jl' 239, de 1965 (n9 3.000, àe 1955, plomáticas no ,,_:te!'ior, concln;;;âo das 1 ci:? proa"ll.ncU;;mento dQ mesma parhmentares em Partido:; perma· 
na Câmara rlos Deputados), que e.~- 1 obras do ant.igo cemité:·io militar ora- ) Ccrni~sãv sõbre questão de ordem , nentes, quando institui: · 
ti ma a Recei!a c /lxa a Despesa da! sileiro de Pist'•Lt e c1~ outras atiras' ~u·wiiada em Plenário. j 
Uniáo ]Jara o e:çercfcio financeiro de 

1
• no exterior _ -.. r, 03 _000 ... 1 "As orguniY.ações registradas nos 

1966 
_ Ane:ro 

4
_
00

_
00 

_Poder E:cc-. ... . _ _ · o sR; PRESIDENTE: I térmos dêste Ato poderão reque-
cu1ivo - Subanexo 4.14.00 - Mi· j Jtt!Jtl[tcaçCLo . (Nogueira da Oauta) - Na ,o,essão, rer a SUCI. trru.1sformacão em Par-

I 
-tldoS Polit.lcos, a paitir de 1967, 

n_i:dério das Relações E:deriores. . Não se ai ter;;. a_ dowção, apent1S me- de 28 lie. out~uro esta matéria foi ob-~ sati~feitas, apenas, as concHções 
Relat-or: Sr Pessoa de Qn"i, z: lhora-se a rda-;ão P"-ra factlitar o JCto de 1luestao de ordt:m, levantada pl'ev1stas no Art. 47, da Lei nú~ 

' .... 10 •• I uso ela \'er4a, thmdo--Ihe 1nai~ malca- 'no plenanu, pelo nobre Senador Afon- mero 4 740." 
A Comissão de Finanças apl·escnta i:JiliLade. so Arnws. 1 . 

Hls. anexas) a Redayão F_inal das! 0 SR PR':'i'::'IDENTE tNogueira da Na oportm;ldade, disculiu~.se se 0 Sem negar, f;ir. l=>l:es1dente, que a.s 
emendas do .Senado Federal ao Pro- G · ,..._, ' ,l projeto devena M':l" arquivado ou vo-1 emendas o!ereCldas tem o seu mérito 
j:;Lo do Lei da Câmara nr.> 239, de 19ô5.l tama; · mdo. Entenàetam alg-uns srs. sena- - gua:;e todas elas ·- de ampla pro-
que eBtim~- a neceita e !ixa a nes~e-1 Item 14: dare~ _que as etnendas versavam sObre! cedenc~a,_ mas reconhecendo .qu:~ a 
sa da. Unmo parft o exe~·c.icjo finan-, v· . . t · . ,;.. d 1 matenas de carater permanente, in- I paralis~.çao da ma!éria, o a1qurva~ 
cciro de 19G6 -Anexo 4.00.00 _ Po-1 .., :~c;t;~úO, e-'~, ;:_mo w .. ~o, ? 1 c1uidas na. Lei. Orgânica. dos Partidcs menta d? projeto ~t:o prejudicará o 
der Executivo- Sub:mexo 4.14.00 -~ Reque ,tnTJ r.. 71 ~' de l9Go, P~~01 Politü:os e, assim, para exame mais reaparecJmento. de.o.;,r~>S e~endal!. ou 
Ministério das Relações Exteriores. ~~g~it'a ~~~1'~~~i~~~1 ~~~~~,v Acna;;,~e1d 0

0 
!refletido do a.ss:mt.o. a requerimento cduos'a· 0seus ~h~~tivos, ~ partJrl . d~ dts .. 

· ' ... ' ' ' ' - ainda d( nobre c:o d A, f A · • reaJ..JClta npos as e e1çoes de 
Snla das ComL."-Sóes, rm 19 de no-~ 'Senado, 1f.:Js discursos profendos' • , • .· - ....... n?- 0~ ~ ~onso n- 1966, a Comissão de Constituição fl 

vcmbro de Hl65. - aal Argetn!ro del nr.~ cenmunm do hasteamento da! ~ws, u pr~~lO::;Iça_o fo,I re •. i~a4.a da Or· Justíça, tendo em vista a econontla. 
F'tguei.T"CãO, Presidente. - F. Pessoa J Bandeira., !'·O diu 19. do Corre:tte, \l~!ll ~do f a(:pal~t?~O est~ao ::ta Co- P!Ocessual e operando, também, no 
àe Queiroz, rlelator. - zrtneu Eor-\ pelo s,·. Se11mlor Vn:a1d~ . Lnna 

1 

155~0 ~.,. ,.,ons 1 mç 0
• e ust~.~a. ponto de Vi::;ta prátlco. é de parece:-

'n)WI~sen. - Wilson Gouç_o.Ives. _ e pelo, n~lator Jose Eemcw Ta~ ~0• ~~:n'"'~,.do B~elatm 1da .me.,ma ,0 que ~ Projeto de Lei nl? 236 deve ser 
Li1JO de Mattos. -- Eugenio Barro" \ van.,s aa Cunha .lYlello. no tre ·. t:na. or d~zerra Neto, R quen •. arqmvado. . 

Sin · eà p I B , "· _ _ Ines e mscante, ou a _pal~vra, p:lJ.·a · 
- "'e1r 0 ac ~eco. - ezerra Neto 

1 
Em Qi.scuss;.Jo o .req.uel'imento (Pau-l profcriJ: seu parecer_a respeito da mu-·1 Porta.nto, o parecer é pelo arquiva~ 

I 
saJ . téria. mento, o que equiYale pela rejeição. 

SUBANEXO: 4.14.00 MINISTI!:- Não havendo qtoem _peça a pa)a.vra J . 
1 

RlO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 1 para di&cussão, dOlHl. como encerrada.' O SR. BEZEH.RA NE'rO• O SR. PRESJIJENTE: 
N~1 1-R ·1 . A vota~~o fíca adiada para t1 pró- 1 , , . , ., - • , (Nogueira da Ga1na) - O parece~ 

Joma sessao, oo:.- falta de quontm na <S;n~ 1._cvt ... ao do 0'ador) ·-:- Scnhal 'do nobre Senador Bezerra Neto é p-elo 
Unidade: 4.14.01 - Secretaria de presente. Prestdcti~· o Proj,;_!:? ~e Le1 da c~- 1 arquivamento . 

.Estado , '"""_ ~ m:na ~ n .... 36, dE; 1..-~:J, wfere--se ~ a.- ' A matéria deü:a de ser submetida. 
o sn. PRESfD}!;NT.-.. <Nogueira da !eraçoes na _Le1 ?· 4 _H~, de lu de à. votação. na :;essão de. hoje, oor 

Função: Gzn,ta). Jl!-nho de _}.96o, .Le1 Ol·g~Iuca dos Par~ fRita de quorum. Fica adiada :vâra 
Cate;ro!·!n Bconõmica: 3.1.1.1 I Item 15: t.Idos PolhiCos, a próxima se.s;;;ão. 

l'e~soal Civil - Di.~cus~ão, em turno único, do E.ssa proposição recebeu emendas Est~ esgotada a matéria da O:rdem 
Alinca: 01.14 _Diversos Parecer nt.> 1)73, de 1964, rla Co~ na CâUUll'f\., e depois no Senado. do l_?za. , • 

I missão de Consiit~!ição e Justiça, Tramitava ne.')':a Ca.-;a, em fase de Nao ha ma;__s oradores inscritos. 
1) Gratificação de representação,. .sôpre o Projeto de J .. ei do senado discussão, {!Uaudo foi levantada, em L-embro aos Srs. Senadores qUI} 

etc. t n9 135, de 1963. de autoria do se- plenário, questão de ordem n. respeit-O hoje, às 20 horas e 30 minutos, as 
Onde se lê no final do item 1: 11hor Senaclor {?asc01tcellos Tár-· de sua oportunidad~. face ao Ato duas.~Casa.s do C~!ngresso Nactona1 00-

res, que -hiterpreta .0 dis.posto no Institueional no: 2. Em coJi3eqü€:n~ re-~uuao, em sessao eonjunta, pal'\1. 
1)(rráyrajo tmico do r:u·t, 258 do ela, foj o processo remetido ã Co- lettu~a da Memmge;n .com qut o Sr. 
Código Civil <;;arecer no sentido missão de Oomtituição e Justiça, on- Presidente da Republlca encaminha. 
de :;er soàrestad.a a tnwtitação da de a matéria não chegou a. ser vota- no Congresso Nacional Projeto pare. 
'matéria .:! fim d.e ser, oportuna- da., em _virtu~e da !1usência do rela~ s;,r aprecütdo de a.cõrdo com o Art. 
me-nte, upreciada conjuntamente tor .FUI, entao, designado para subs- 5·• § 3-, do Ato Instltuclonal nt 2. E, 
com a elaüoraç&o do nôva Cóàigo fjtu1-!o. ~s 21 horas, «:remos uova sessiio oon-

"i§ 3'.' do art. 53" 

LPia-se: 

"§ 3Y do art. 33'' 

Houve engano. na citação do arUgo CivilJ. • Nesse intervalo, Sr. Presidente, ad- L.lllli1.ta9pa3raddtscus~;,.\.o do Projeto d& 'j veio O Ato Complementar n'i' 4, c1ue e n 1 , e ~96.>, relativo a.o Au ... 
N9 2-R O SR. PR.l:SlDENTt~: trata, especlfitarnente, de matéria 1 !!tento ~: Venc1_mentos do Funciona-

Jusüficaçáo 

Unidade: 4.14.02 - Missões Diplo- 'l .Em discussão ·a parece:·. (Pausa.) referente it Lei Orgflnica dos Partidos. llismo Cn:il. e Mlllt:ar da. união. - " 
nuí.ti.ca-5 e Repartições qonsulares ~M h-1_vendo~ Quem peça a palavra e não podemos deixar de considerá- Nada mais havendo que t.mtllr vou 
. para a dtscussao, dou-a como encer- lo, l)ara ~feito de pronunciamento da -encerrar a. presente sess[o, desi'-'"na.ot· 

F1mçáo: 1 rada. Comissão. d opara a próxima a seguin~ ~ , 
. , I ' . 

Categoria Econômica: S.l.S() -~~ .A ltot-ação fka adiada para. a pró~ 
ServJços de terceiros - 9.259. 750 xnna_ sessão, por falta ~e quor-um. 

Aline-o.· O SR. PF:.ESlDEN'I'E (Nogu.elra da 
' Gama); 

Di~crimine-se. 

02.00 - Pa.5sagen~. auxilias para 
tran:sporte de pessoal diplomático -
(D.ecreto-lei n9 9,202, de 26-4-1946) e 
de suas bagagens, pedágio - ..•.•• 
3.870.000 

10.00 - Locação d~ ben..~:. môvei.v P 
!móvei:.;, tributos em despesas cte con­
dominto - 5.379.000 

11.00 - Seguros em geral 
10.750 

Total do subelemento - g. 259.750. 
Justi}iCflçâr 

A dotacão não é alterada. Faz-se 
opEmas dtstribu\çflo da mesma. de 
ac.Ordo com as necessidades do Minis~ 
Wrto dn.s: n . .:>-1., .. ~ t!!xteriores. 

Item 10: 

Di~tctwsão, em turno !infco do 
Projeto de Let da Câmara mirne­
ro 179. de 1964 <n:? -l 928-B-1964 
na Ca~a de origem). que altera a 
redação do artigo 91 do Código 
Peunl (Decreto-lei 11.9 3.689, .de 
4 de outubro de 1941). tendo Pa­
recer, .·wb n9 1 139, de 1965, da 
Co:n~issão de Constituiçáo e JUS· 
tiça, pela consWucionalictat:le_, e 
ju.ridici,dade, 

Em di~cussdo _(} pr·ojeto. (Pausa.) 
::-::ão h&r~ndo que:n peça n pal9.vra 

para a discus.:;ão, dou-::t Cúmo en· 
CCI1:'3.da.. 

Pot falta de q•torum. fica adiada. a 
vot~ão cara a próxirua sessão. 

ORDEM DO DIA 

Sessão de 23 de novembro de·1965 
('!'tORÇA~ FEIRA} 

ORÇMENTO -- PODER LEGISLATIVO 

Vot~ào, em turno único, do Frojeto de Lc;i da Câmara n" 239, de 1963 
(n° 3.000-.A-65 na Casa de origem), que estima a Receita e tixa a Despes::\ 
da União para o exercicio financeiro de 1966, na parte referente ao Pod~t' 
Leg.LSlativo •:Anexo n9 2.00.00) e órgãos Auxiliares, tendo Parecer da CQ­
missão de E1inauças, sob n° 1. 305, de 1965, favoráVel no Anexo e à emen-
da uümero 1. · 

2 

ORÇAMENTO -- MINISTllRIO DA SAúDE 

VoLtçao, em turno único, do Projeto de Lcl da Câmara n!l 239, de 19G5 
(n? J.OUO-A-65 na C.asu de origem>. que estima. a Receita e fixa a. Despesta. 
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da União para o exercido finaneelrG de 1966, na parte referente ao Ml­
:nl.stérlo da Saúde (Anexo no 4.00.00, Subanexo no 4.15.00), tendo Pa-
1'ecer da Comissão de Finanças, sob nv 1.341, de 1965, favorável ao Sub­
anexo e às emendas números 1, i, 4, S, 'i,. 9, 10, 22, 23 e 25 e contrário às 
<le números 3, 8, 8, 11 a 21 e 26. 

3 

ORÇAMENTO - PRESIDt!:NCIA DA REPúBLICA E óRGAOS 
DEPENDENTES 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Cci,mara nt? 239, de 1965 
(n9 3.000-A-65 na Casa de origem), que estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para. o exercício financeiro de 1966, na parte referente à Pre-
13ldência da República e órgãos Dependentes <Anexo n9 4.-00.00, Subane­
xos 4.01.00 - Presidência da República; 4.02.00 - DASP; e 4.03.00 -
EMFA), tendo Parece da Comissão de Finanças, soll D" 1.342, de 1965, !a~ 
vorável aos Subanexos e às emendas de números 1 a 10 e 12 !l 16 e con­
trário à de nllmer oll. 

ORÇAMENTO 

4 

PRESIDJ!:NCIA DA REPUBLICA E óRGAOS 
DEPENDENTES 

Votação, em turno único, do Projeto· de Lei da. Câmara n9 239, de 1965 
(n~ 3.000-A-65 na Casa de origem), que estima a Receita e fixa a. Despesa 
da União para o exercício financeiro de 1966, na. parte referente à Pre­
sidência da Repüblica e órgãos Dependentes (Anexo n~ 4.00.00, Subane­
xo n9 4.04.00 - Coordenação dos Organismos Regionais), tendo Parecer 
da Comissão de Finanças, sob n" 1.843, de 1965, favorável ao Subanexo 
e às emendas números 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 11 e 12 e oontrá.rio às de núme­
nteros 9 e 10. 

5 

ORÇAMENTO - MINISTt!:RIO DA JUSTIÇA E NEGóCICS 
INTERIORES 

Votação em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n<? 2.39, de 1965 
(n9 3.000-A-65 na Casa de origem), que estima a Reeeita e fixa a Despesa 
da União para o exercicio fiÍlanceiro de 1966, na parte referente ao Mi­
nistério da Justiça e Negócios Interiores (Anexo n9 4.00.00, Subanexo nú· 
mero 4.11.00). tendo Parecer, sob n9 1.344, de 1965, da Comissão de Fi# 
nanças. favorável ao Subanexo e às emendas números 1, 3, 4 e 5 e contrá# 
rio à de número 2. 

6 

ORÇAMENTO - MINIST.ERIO DAS MINAS E ENERGIA 

Votação, em discussão única, do Projeto de Lei da Câmara n9 239, de 
1965 (n9 3.000-A-65 na casa de origem), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1966, na parte referente 
ao Ministério das Minas e Energia (Anexo n9 4.00.00, Subanexo n9 4.13.1)0), 
tendn Parecer da. Comissão de Finanças, sob n9 1.345, de 1965, favorável 
ao S:1b~.nt'XO e às emendas números 1 a 6, 8, de 13 a 17, 19, 20 a 23, 25, 26, 
de :zg a 33 e 39; e contrário às de número;~;: 7. de -9 a 12, 18, 19, 24, 27, 28 e 38. 

7 

ORÇAMENTO - MINISTJ>RIO DA VIAÇAO E OBRAS PúBLICAS 

Discussão, em turno único do Projeto de Lei da Câmara n9 239, de 
1965 (n9 3.000-A-65, na Ca.sa de origem), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1966, na parte relativa 
ao Ministério da Viação e Obras Públicas (Anexo 4. 00. 00, Subanexo .... 
4.11.00) - matêl'ia incluída em Ol'dem do Dia nos têrmos do art. 171, 
n: ll, b, do Regimento Intet:no, tendo Parecer da. Comissão de Finanças. 

8 

ORÇAMENTO - MINISTt!:RIO DA AGRICULTURA 

Discussão, em turno único do Projeto de Lei da Câmara n9 239, de 
1965 (n9 3.000-A'-65, na Casa de origem), que estima a Receita e fixa a 
Despesa. da União para o exercfcio financeiro de 1966, na. parte relativa 
ao Ministério da Agricultura (Anexo 4.00.00 - Suba.nexo 4.06.00) - ma­
téria incluída em Ordem do Dia nos têrmos do art.· 171, n9 II, do Regi­
mento Interno. dependente de pronunciamento da Comissão de Finanças. 

9 

ORÇAMENTO - MINISTt!:RIO DA FAZENDA 

Discussão, em turno único do Projeto de Lei da Câmara n9 239, de. 
1965 <n" 3.000-A-65, na Casa de crigem), que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para. o exercício financeiro de 1966, na parte relativa 
ao Ministério da Fazenda (Anexo 4.00.00, Subanexo 4.08.00) - matéria 
incluida em Ordem do Dia nos têrmos da art. 171, n~ li, b, do Regimento 
Interno, dependendo de pronunciamento da Comissão . de Finanças. 

10 

ORÇAMENTO - MINIST!lRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA 

Discussão, em turno llnico do Projeto de Lei da CÍm.a.J.·e. n9 239, de 
1965 Cn9 3.000-A#65 na Casa de origem), que estima a Receita e fixe. a 
Despesa da União para o exercicio financei_ro de 1966, na p2rte referente 

ao Minist6;Jp da Educação e Cultura (Anexo n9 4 00 .00, Subanexo númerp 
4.07.00} . ..- matéria incluída em Ordem do l)Ja~·nos têrmos do art. 171, 
n9 II, b, do Regimento Interno, dependente. de pronunciamento da. Comia-
são de Finanças. • . . 

11 

ORÇAMENTO - TEXTO DA LEI E RECEITA 

Discussão, em turno único do Projeto de Lei da Câmara nQ 239, de 
1965 (n9 3.000-A-65 na. Casa de origem J, que estima a Receita e fiXa a 
Despesa da União para o exercicio financeiro de 1966, na parte referente 
ao texto da lei e à Receita (Anexo n9 1) - matéria incluída. em Ordem 
do Dia nos têrmos do art. 171, n9 Il, b, do Regimento Interno, dependendo 
de pronunciamentQ da comissão de Finanças. 

12 

PROJETO DE LEI DA CAMARA NO 236, DE 1965 

Votação, em turno único," do Projeto de Lel da Câmara n9 236, de l96!l:, ' 
de lnlciativa do Sr. Presidente da República (n9 3.187-A-65 na Casa áe 
origem), que altera a redação de. Lel nQ 4. 740, de 15 de julho de 1965 (Let 
Orgânica. dos Partidos PoUticos). tendo Parecer, sob n9" 1 203-65, da co .. 
Inissá() de constituição e Justiça, favorável, com as emendas que oferece, 
sob números 1-CCJ e 2~CCJ e pareceres orais dados nas sessões de 28 de . 
cutubro e 22 de novembro, pelo ar.quivamento. 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA NO 257, DE 1965 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nQ 257, de 196& 
(n9 3.209~B-65 na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da Re· 
pública, que dispõe sôbre o E5tatuto do Magistério Superior, t.endo Pare­
ceres: da Comissão de Constituição e Justiça, pela con'st~tucíonalidade do 
projeto e das emendas (parecer oral, proferido na sessão <te 20 do corren­
te); da Comissão de Projetos do Executivo - 19) n9. l_ .. _íl94-65, favorável, 
com emendas que oferece, sob números 1 a 9-CPE; 29h-:"()ral, proferido na 
sessão de 20 do corrente, favorável às emendas números 10, 11, 12, 13, 15, 
1'1 e 18; contrário às de números 16, 19 e 20; com subemenda à de nQ 14; 
da Comissão de Flnanças: 19) n9 1.295#65; 29) oral, proferido ns. sessão de 
20 do con·ente, declarando não baver. no proieto nem nas emendas, ma­
téria financeira a ressaltar. 

14 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N> :ÍS.8, DE 1965 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n11 258, de 1965 
(n9 3.197-B ... 65 na Casa de origem), que autoriza o Ministério da Fazenda. 
a efetuar a doação de .Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional às ~n­
tidades que menciona e dá outras providências, tendo Pareceres: da Co­
missão de Constituição e Justiça (oral, proferido na sessão de 20 do mês 
em curSo), peJa constitucionalidade do projeto e das emendas; da Comia ... 
são de Projetos do Executivo - 19) n9 1.310-ü5, favorável ao projeto, com 
a emendfJ, que oferece, sob n9 1-CPE; 29) oral, proferido na sessão de 20. 
do mês e'm curso, contrário à emenda de Plenário (nQ 2); da Com!ssAo de 
Finanças - 1ç) n'? 1.311-65, favorável ao projeto e à. emenda n9 l·CPE; 
29) oral, proferido na sessifo de 20 do mês em curso, co-ntrário à emenda 
de Plenário. 

15 
PROJETO DE LEI DA CAMARA N> 2?2, DE 1965 

Votação, eiD. turno único, do Projeto de Lei da. Càmara nQ 272, de 1965 
(n~ 8.022-B#65 na Casa de ·origem), de iniciativa do Sr. Presidente da. Re ... 
pública, que altera a :redação do art. 46 da Lei n9 4.117, de 27 de a.gôsto 
de 1962 c Código Brasileiro de Telecomunicações), tendo Parecer favorável, 
sob nll 1. 318. de 1965, da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras 
Públlcas. 

16 
REQUERIMENTO No 773, DE 1965 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 '7'13, de 1965, pelo qual 
o er. Senador Ruy Carneiro soUcita transcriçã.o. nos Ana1s do Senado, dfr 
discursos proferidos na cerilnônia de hasteamento da Bandeira, no dia 9 . 
do ·corrente, pelo Sr. Senador Vivaldo Lima e pelo Redator José Benfc o 
Tavares da Cunha Mello. 

17 
PARECER N9 673, DE 1964 <DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E 

JUSTIÇA) 

Votação~ em. turno único, do "Parecer n9 673, de 1964, -da comtssão de 
Constituição e Justiça, sObre o Projeto de Lei do Senado nll 125, de 1963, 
de autoria. do Sr. Senador Vasconcellos Tôrres, que interpreta o disposto 
no parágrafo único do art. 258 do Código Civil (parecer no sentido de ser 
sobrestada a tramitação da. matéria a fim de ser, oportunamente, a.pre .. 
ciada conjuntamente com a elaboração do nôvo Código Civil). 

18 
PRQ.!ETO DE LEI DA CAMAKA NO 179, DE 1964 

Votação, em turno único, do Projeto de Lel da Câmara n9 179, de 19ff4: 
(n" 1.928-B-64 na Casa de origem) que altera a redação do artigo 91 do 
Código Penal (Decreto-Lei n9 3.689. de 4 de outubro de 1941), tendo Pa­
Tecer, sob n9 ~.139, de 1965, da ·comtssão de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridlcldade. 

' 
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19 

l'ROJETO DE LEI DA CAMARA W 205, D E\9G5 

Votação, em· turno único, do Projet.o de Lei da Câmara n? 205, de 1965 
<n' 3.090-B-65, na Casa de origem), que retifica, :;~rn ônus para a União, 
~ Lei n9 4.539~ de 10 de dezembro de 1964, que estima a ReoeH;a. e fixa a 
Despesa da. União para o exercício financeiro de 1965. tendo Pareceres, sob 
ns. 1.219 e 1.320, de 1965, da Comissão de Finanças: l? pronunc~:unento, 
ta.VD!"tível .. com as etnendas que oferece de n~meros 1 a 7; 2" pronuncia­
mento. favorável às emendas de Plenário, sob números 8 e. 11 

20 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N' 186-65 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei úl?. Câln::tra nq 188, de 
1965 (n9 3.181-A-65 .ria. Casa de origem), que abre ao l:'oder Legi:o:lativo­
Câmara dos Deputados - o crédito suplemcn~ar de Cr$ 3,440.0UO.OOO, 
para. refôrço de dot.•'J.ções orçamentárias que especifica, tendo Parecer fa~ 
-vorá.,~ei, sob nl.l 1.336, de 1965, da Comi!SSão de FinançM, 

21 

PROJIJI'O DE LEI DA CAMARA NO 249, DE 1965 

Discussão, em turno únü:~;J, do Projeto de :SeJ da Cfu:nare. n~ 249, de 
1965 (n9 3.2.10~B-65 na Casa <:!e orlgem), de inicla.tiva do Sr. Presidente 
da República, que autoriza o Poder Executivo a abrir. pelo Ministério das 
Relações Extetíores, o crêdito especial de CT$ 12o.ooo~ooo (cento e vinte 
miihões de cruzeiros para atendeT às despesas decorrentes da visita ao 
Brasil do Presidente da República Italiana e da sua. comitjva, tendo Pa­
re~ favorável, sob n9 1.312, de 1965, da Comissão de Financas. 

22 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N9 250, DE 1965 

Discussão, em tumo único, do ProJeto de Lei da Câmara n9 250, de 
1963 (n'\1 3.200-B-65 na. Casa, de origern), de iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que concede a pensão especial de Cr$ 66.000 <sessenta e se.l.s 
mU cl1!2eiros) mensnis à v.iúva. do ex-Comandal1ti! de Gua.ntição da Seção 
de Bombeiros do GEB. Ademar Corrêa dn. Silva, tendo Pareceres favorá­
\'e!s, sob ns. 1,313 e 1.314, de 1985, das Çottüs,sõe.;; de Pl'Ojet.os elo ExeCutivo 
• de Finll.nças. , 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA N' 253, DE 1963 

Discru;são, em, turno Unico, do Projet-o d~ Lei da Câmara n~ 2"5S, de 
1963 (nt 3.207-B-65 na Casa de origem). de iniciativa do Sr. Pres.1dente 
da Rep11blica, que aut-oriza o Poder Executivo a abrir ao Poder Judiciário 
crédito suplement-ar num montante de Cr$ 2.390.859.490. destlna.do ao re-­
fôrç~ de dotações orç.n:mentãt1as que di!;crlminn., referentes. ao vigente 
~ercfclo, t.endo Parecer fa.vodvel, sob u~ 1.309, de 19f.S, da. Comisaâo de 
P1na.n.QaJ. 

24 
PR-OJETO DE L!!lt OA OAMARA NO 25~, DE 11183 

DiscUSião, em tutno t'tnlco, do Projeto de Lei da. Câ.mara nq 264, de 
1ª6! (nó 8.105-B-Iill na Cu& de orlrem>, de lnlclativ~ do Sr. Pre<ldente 
d& República., q1.te coucede l. .Fundação Narional do Bem~Esta.r do Menor 
o auxílio de Cr$ 8.000.000.000 (seis bilhÕE!. de cruze1ms1: aut.orlza a abcr­
~ de erédito especltd para atender a. essa ffnn!idad~, e Cá outras pro­
Ttlfênoias, tendo Pamer tav!lli.vol, 11<>b rt> •. S15, d!il 1965, da Comissllb áo 
P!ilAAÇillo -- -

25 
PROJIITO DE LEI DA CAMARA N' 263, Dl!l 19Gi! 

Discussão, em turno t'Uüco, do Projeto de Le1 Câmara. n~ 263, de lSüi 
(nt;> 3.208-B··65 nn Casa de origem~, de ínic.iativa do Sr. Presidente da Re­
púbUca, que cria metlidas de estímulo à inàúst:1·ia de construção civíl, tenda 
Pareceres favoráveis í.ns. 1.339 e 1.340; de 196r,), da.s Comissões: de Proje­
tos do Executivo.t. com as emendas que oferece, sob ns. 1 a 23~CPE e t·o!;o 
vencido do Sr. ~·e.nadar Jeffe-r~oll de Aguiar; de Finanças, com as emen­
das que oferece de ns. 23 a 30-CF e \'atos vencidos dos Srs. Senadores Au­
rólio Vianna, Bezerra Neto e Ioino d0 Matos, q~anto à ·emenda. 1J9 13. 

26 
PltO.TE'fO DE LEI DA CA~rARA NO 21l4, DE 19ü5 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei du Cdruàta n9 :::a~. d& 
1S$ã (n>f 3.20ô .. B~fi5 na Cnsa. de origem), de ini-ciativa do Sr. Presidente d5. 
República. que dispõe sôbl.'e G rcg1me jurídico peculiar aos func1onàrtos 
policiais civt~ ria União e do Distrito Federal, tendo Pareceres favoxãveis, 
sob u.s. 1.:~33 e 1.3a4, das comissões: de Projet.os do :Executivo. com em.en­
dM que oierece; e de Finanças. 

27 
PROJETO DE Lm DA CAMARA. N' 279, DE 1965 

Discu~:=oão, en1 turno único, -do Projeto de Lei c~a Câmara.. n? 279, do 
1'365 {D? 3.304-B--65 na Casa de o1•1gem), qu~ u.utonza o Poder Ex~cutlvo 
a abrir, -ao Senado Federal, o crédito suplem.el1,;ar de. Cr$ 2.-415.240.000 
(dois bilhões quatrocentos e quinze milhões, tiu:r.entos e quarenta mil crti.­
'leiros), em fetbrço à dotação que especifica, tendo Parecer !avoráve~ sob 
n{) 1.319. de 1SGS, -da comis~ão de Finan~a.s. 

28 
PROJETO DE LEI DA CA!ÚARA N' H2; DE 1965 

Dis-c:tssâo, en1 t.uruo úruco, dCI Ptojeto de Lei da Câmara n\1 142, da 
19:65 <nV 2.513~B-65 na Caaa de orig-em>, que reorganiza o Quadro do Pes­
soal da Justiça do Trahalho da Segunda Regiâo, e dá outras providências, 
tendo PMeceres iavorâveis Cns. 1.316 e 1.317, de 19.65), das Comissões: úil 
SerViço Público Chil, com .as emendas que ofere-ce, sob ns. 1 a S~CSPc; 
e de Finança&, com a& modificaçáes ~uger1dns nas emendas de númel·os 1 
a 5-CSPC. 

29 
PROJETO DE LEI DO SENADO !'' 3, DE 1965 

Vot~ão, e•n primeiro tnrno, do Projeto de Lei do Senado nQ 3, de 1955, 
de auwria do Sr. Scl.""ladot· VasconceJos Tõnes, que considera de utilidade 
Pública a Sociedade Portuguesa de Beneficência de Niterói, co.m ~;ede à 
l'U9. Celestino, em Niterói, Estado do Rio de JanrJro, temlo Pareceres ra­
voró.veis, sob us. 1.!12.2,< 1.!1,23 e L:a24. de 1965, das Comt..~es: d., Constt-­
tutção e Justiça; de Saúde,; e de. Finanças. 

30 

PROJETO DE RESOLUÇAO N" 50, DE 19G3 

Vc1t..a.çA.o, em turno único, do Projeto ds Resolução n9 50, de 1963, da 
autoria do Sr. Senador Cattete Pinheiro, que s.s:regurn. cust.elo de in~tru ... 
çií.o aos tllhos do ex-Sena.dor José Kairala, tendo Pareceres <ns. 1.1115 a 
1.199) das Comissões: de Constituição e Justiça - 1~ pronunciamento, pela 
oonstitucionalidade; 21l pronunciamento, }lela aprovação,· noa têrmos da, 
emenda substitutiva que apresenta: com vot-o vencido. do Sr. Senador A!oy ... 
aio de carvalho; Du·etõra, pela. n.provaçâo· da. en1enda substitutiva. da co ... 
ruíssã.oa de CanstltuJção e Justiça; dt Finanças, peln a.pr-ovaçâo, sugerindo, 
entretanto, o exa.t·ne da. matérl&. pela. Comisslit) de .E'ducaç§Cl e Cultura; di1 
~ducttção e Cultura, pela o.provaç&.o da. emencta sulJstiWt~va.. 

Estll enctrra.da a ses.:;ão. 
.\Lev«ntCI-S8 a sessifc Ls 16 ho rua c 15 mtnt.:tos', 
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